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A S S I G N A T U R A S
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Por um  anno.............................. lOf
Por seis .....................................
Por tres ................................................  oíUW

Avulso por folha........................  #040
Annuiicios, por linha.................  #060

A correspondência  officia l d a  ca p ita l de­
v e  ser d ir ig id a  ao escrip torio  d o  D iabio  db 
L isboa, n a  im prensa n acion a l, aonde igu a l­
m en te  se d eve  re m e tte r ,/ra n cn  deportt, a 
correspon dên cia  das p ro v in d a s , assim  co ­
m o  03 period ioos que trocarem  com  o  D iàuio 
DE L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.
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DIÁRIO
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LISBOA
PREÇOS

A S S I G N A T U R A S
COM ESTAMPILHA

Por um anno....................  12#000
Par seis .. .........................   6#600
Pjíi>4re^4^e8............................  8#600

Communicados e correspondências, 
por linha...................................  #060

FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

A correspondência das províncias, assim 
a official como a particular, ou seja para 
realisar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, ammncios ou com­
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se lhe 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á  loja da venda do D iabio  de L isboa, rua 
Augusta D.®* 224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas jjassam 
sem novidade em sua importante saude.

r4iiTE; omci4L
MIMSTERIO DOS XEGOCIOS DO REIXO

DIBECÇÃO GERAL DE LNSTRUCÇÃO PUBLICA 

3 .»  R e p a r t i ç ã o

Pela direcçao geral de instrucçào publica no mi­
nistério do reino se hâo de prover, precedendo con­
curso de 60 dias, que principiará em 16 do cor­
rente raez, perante o governador civil do districto 
de Castello Branco, a cadeira de instrucçào primaria 
(l.® grau) de Proença a velha; e perante os com- 
missarios dos estudos dos respectivos districtos as 
cadeiras de igual disciplina e grau de Barrancos, 
Ourique, Sant’Anna de Cambas, Santa Cruz, e Santa 
Barbara de Padrões, no àistricto Beja; Jezufrci, 
VallÕes, e Villa Cova, no de Braga; Taveiro, Oli­
veira do Hospital, e Pereira, no de Coimbra; Jero- 
menha, no de Evora; Cativellos, e S. Giao, no da 
Guarda; Pataias, c  A lvorge, no de Leiria; Alco- 
chete, Alcoentre, Lousa, Monte Redondo, Sacavem, 
S. Bartholoineu da Charneca, e Sines, no de Lis­
boa; Niza, no de Portalegre; logar do Assento, L i­
xa, Vallongo, e S. Thomé de Negrellos, no do Por­
to; Covas, Gondar, e Santa Martha, no de Vianna; 
Anclhe, Fontes, S. Vicente da Chà, Vendas, e Villa 
da Ponte, no de Villa Real; e Ervedoza, casal de 
Vidona, e Soutello, no d eV izeu : cada uma d ’ellas 
com 0 ordenado annual de 90|$1000 réis, pagos pelo 
thesouro publico, e 20^000 réis pela camara muni­
cipal respectiva; tendo alem d’isso a de Cativellos 
casa, raobilia e utensílios pela junta de parochia; e 
a do logar do Assento casa e mobilia pela junta de 
parochia, de aceordo com os proprietários da ft*e- 
guezia de Jugueiros.

Os que pertenderem ser providos nas ditas cadei­
ras se habilitarão com certidão de idade de vinte e 
um annos completos, attestados de bom comporta­
mento moral, civil e religioso, passados pelo parocho, 
pela camara municipal e pelo administrador do con­
celho ou concelhos onde tiverem residido os últimos 
tres annos; certidões de folha corrida e de isenção do 
serviço militar, na conformidade da lei de 27 de ju ­
lho de 1855; e documento por onde provem que não 
padecem moléstia contagiosa; tudo reconhecido e sel- 
lado. E  logo que finde o praso acima marcado lhes 
será assignado dia e hora para os exames, na forma 
do regulamento respectivo, e do programma já  pu­
blicado.

Direcçao geral de instrucção publica, 10 de feve­
reiro de 1860. = 0  conselheiro director geral, José 
Maria de Áhreu.

MLMSTERIO DOS IVEGOCIOS DA FAZEXDA
DIRECÇÃO GERAL DAS ALPANDEGAS E CONTRIBUIÇÕES 

INDIUECTAS
ANNUNCIO

Por participação da alfandega de Setúbal consta 
que, na noite de 10 do corrente, varara com agua 
aberta, no sitio dos Barracões nas immediaçÕes de 
Melides, 0 brigue da republica de Urugiiay SoUs, 
capitão Joaquim Xavier das Neves, procedente de 
Cardiff, com carvão de pedra para o Rio de Janei­
ro, tendo-se salvado toda a tripulação com a sua 
bagagem, e alguns objectos do sobredito navio. O 
que se faz publico, em conformidade do n.° 1:594 
do codigo commercial, para conhecimento dos inte­
ressados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas e contribuições indirectas, em 15 de fevereiro 
de 1860. =V^uno José Gonçalves.

MIXISTEHIO DAS OBRAS PI RLICAS, 
COMMERCIO E IXDrSTRI V

DIRECÇÃO GRUAL DAS OBRAS PUBLICAS E MINAS 
R e p a r t i ç ã o  d e  m i n a s  

2.* Secç&o
Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei o 

requerimento em que Severino Gonçalves Guerreiro 
Chaves pede que nos termos do decreto, cora força 
de lei, de 31 de dezembro de 1852 e respectivo re­
gulamento de 9 de dezembro de 1853 se lhe con­
cedam 08 direitos de descoberta da mina de manga- 
nez, situada no Serro A lto e no Serro da Rocha junto 
ao monte do Cação, na freguezia e concelho de Mer- 
tola, districto de Beja;

Vistos os documentos por onde se prova que o 
supplicante satisfez atodos os quesitos do artigo 12.® 
do citado decreto;

Visto o relatorio do engenheiro José Augusto Cé­
sar das Neves Cal)ral, iiisjiector das minas do 2.® 
districto do reino, qne examinou a posição do ja­
zigo, e verificou a existência do deposito como de­
termina 0 artigo 13.® do mencionado decreto;

Visto 0 parecer do conselho de minas interposto 
na sua consulta de 17 de janeiro ultimo, na qual o 
mesmo requerente é considerado legalmente habili­
tado na qualidade de descobridor da mina de que 
se trata:

Ila  por bem o mesmo augusto senhor, confor­
mando-se com a mencionada consulta do conselho 
de minas, declarar:

1. ® Que 0 requerente é reconhecido como pro­
prietário legal da descoberta da referida mina de 
manganez, situada no Serro Alto e no Serro da R o­
cha junto ao monto do Cação, freguezia e concelho 
de Mertola, districto de Beja, cuja posição se acha 
topographicamente designada na planta que por co­
pia acompanha a presente portaria;

2 . ® Que os limites da demarcação provisória da 
refenda mina, notados na planta junta com traços 
de cor vermelha, abrangem um quadrilátero traçado 
da maneira seguinte: do ponto A cabeço mais pro- 
ximo ao (N) do monte do Cação tire-se uma linha 
pela portella do Serro dos Pretos, e continue-se até 
encontrar uma massa de quartzites, situada- na en­
costa fronteira ao Serro dos Pretos, e esta massa 
representará o ponto B. D o mesmo ponto A tire-se 
uma recta para o ponto saliente C da margem da 
ribeira de Oeiras: d’este ponto tire-se uma recta 
para a capella de Santo Varão, e o ponto em que 
o plano vertical que por elle se imaginar cortar a 
margem direita da ribeira de Alvacar será o ponto

L finalmento este com o ponto B ficará fe­
chado o referido quadrilátero, comprehendendo uma 
área de 911 :550  metros quadrados;

3. ® Que nos termos do artigo 14.® do citado de­
creto são concedidos ao supplicante seis mezes con­
tados da publicação d’este titulo no Diário de Lisboa 
para organisar uma companhia, ou mostrar que tem 
os fundos necessários para a lavra, na intelligencia 
de que não se habilitando n’estes termos dentro d’a- 
quelle praso improrogavel será a concessão d ’esta 
mina posta a concurso na conformidade da lei.

4 . ® Que pelo presente diploma são conferidos ao 
requerente, para todos os effeitos legaes, segundo as 
disposições do predito artigo 13.®, oa direitos que lhe 
competem como descobridor da mencionada mina.

O que tudo se communica ao supplicante para 
seu conhecimento e mais effeitos, ficando obrigado a 
apresentar n’este ministério certidão de haver feito 
registar na respectiva camara municipal a presente 
portaria na sua integra, sem o que não terá inteira 
validade.

Paço, cm 6 de fevereiro de 1860 .= A n íon eo  de 
Serpa Pm énÍÊ Z.=P ara Severino Gonçalves Guer­
reiro Chaves.

Idênticas se expediram ao mesmo requerente, 
uma em 7 do corrente, ácerca da mina de manga­
nez, situada no Serro do Oiro e Serro da Boa Vista, 
freguezia e concelho de Mertola, districto de Beja, 
com a seguinte demarcação: do Serro do Valle de 
Gaiolas (ponto A) tire-se uma recta para o Serro 
Occidental (ponto B) da Boa Vista, e una-se este pon­
to com 0 Serro do Oiro (ponto C), d ’estc pnnto tii*e- 
se uma recta para o ponto D, representado por uma 
massa possante de quartzites, e este ultimo sc una 
por outra recta com o curral velho (ponto E), que 
existo por cima do Monte do Alamo, e unindo-se 
finalmente este ponto com o Serro do Valle de Gaio­
las, fidará determinado o pentágono ABCDE, com­
prehendendo uma área do 403:600 metros quadra­
dos; e outra, datada do 8 do mesmo mez, ácerca da 
mina de manganez, situada no Córte da Velha, fre­
guezia e concelho de Mertola, districto de Beja, e 
cuja demarcação é a seguinte: do Serro do Malhão 
(ponto A) tire-se uma recta para o Cercado das F i­
gueiras Velhas (ponto B), d ’este ponto tire-se outra 
recta para a casa extrema sul do Monte do Córte 
da Velha (ponto C), e d ’este ultimo ponto tire-se 
também uma recta para o Serro da Casa Armada 
(ponto D), unindo finalracntc este ponto com o Serro 
extremo NO. dos Serros dos Barbudinhos (ponto E), 
e este cora o ponto A, ticai*á determinado o penta- 
2;ono ABCBE, com a área. de 324:425 metros qua­
drados.

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R e p a rt içã o  d o  oo m m e rc io  e  in d u stria  

1.* Seeçlo

Para conhecimento de quem interessar se publica 
0 seguinte

AVISO AOS NAVEGANTES

ATLANTICO, NOETE— BAHIA DE FUNDY

FUABOL Djs l u z  FIXA EM B0BNT COAT BEAD

A  repartição de obra» puUicas em Halifax, Nova 
Escócia, participou que, destfe 20 de outubro de 1859 
inclusivò cm diante, seria aceeso ura pharol na torre 
ultimamente construída em Bumt Coat Head, na 
costa do sul de Basin o f  Minés, á entrada da bahia 
de Fundy.

O pharol é uma luz branca fixa, collocada a 75 
pés de elevação sobre o nivel medio do raai’, e po­
derá avistar-se, em tempo claro, a 13 milhas de dis­
tancia.

A  torre do pharol, que é quadrada, é immediata 
ao edificio principal, e ambos são pintados de branco. 
A  contar da toiTe, o Cabo-Blow-me-down marca O. 
4̂ /4 N O ., e dista 26 milhas; os recifes de Brick- 
kiín NO. V, O ., 7 Y2 milhas para O .; e a ponta 
Econom y NO. Y4  ̂ ^ milhas de distancia.

PHABOES DE CHAMHA EM MARSHALL E EM MABOABETVILLE

Desde 27 de outubro de 1859 seriam também 
aceesos pharoes de chamma sobre os edificios ul- 
timaraente construídos em Marshall Cove e Marga- 
retville, na costa oriental da bahia de Fundy. A  5 
milhas aproximadamente o pharol de Marshall Cove 
mostrará uma luz branca e fixa, c  a menor distancia 
luz verde. A  5 milhas aproximadamente 0 pharol 
de Margaretville apresentará uma luz branca fixa, 

a menor distancia luz vermelha. Os edificios sao 
quadrados e pintados de branco. Marshall Cove 
(d’antCD chamado Porto Williams) está distante perto 
de 27 milhas, e Margapctville perto de 37*/, mi- 
has a este do pharol D igby.

(Os rumos são magnéticos. Variação 20® O. cm 
Bumt Coat Head, 18® O. em Marshall Cove, e 19° 
O. cm Margaretville, em 1859.)

Repartição hydrographica do almirantado, Lon- 
di’es, 22 de novembro de 1859. •

Está conforme. = R e p a i ’tição do commercio e in­
dustria, em 13 de fevereiro de 18Q0.=João Palha 
de Faria Lacerda.

Dletrietos
administrativos

R e p a r t i ç ã o  d e  a g r i c u l t u r a

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa da entrada, existência, e preços dos cereaes em janeiro de 1860, nos dias abaixo designados

TBIQO CEVADA MILHO CEHTEIO FARIHUA

Mofoi Alq. Moiol Alq. Moios Alq. Holot Alq. Moios Alq

0/1 Entrada, nacionaes............. 90 40 23 16 _ - _• é • • Existência............................ 3:126 18 1:594 10 2:173 50 1:769 4 426 53
. on Entrada, nacionaes............. 96 5 6 — _* •• • • Existência............................ 3:065 19 1:634 — 2:135 1:794 23 420 58

0(3 Entrada, nacionaes............. 1G6 12 3 .20• • • I Existência............................ 3:041 46 1:637 2 2:129 56 1:749 23 420 58
» 97 Entrada, nacionaes............. 176 50 20 36 24 50 _ — 22 18" A 1 * • • • Existência............................ 3:024 19 1:579 35 2:095 46 1:691 23 427 34

Preços.......................................... 640 a 860 380 a 420 380 a 500 430 a 440 -

nír» o« Entrada, nacionaes............. 70 8 16 54 _ _ _
Existência............................ 2:602 23 1:554 40 -  2:014 33 1:661 29 384 26

» 30 Entrada, nacionaes............. 288 6 17 24 6 31A tjyj • • • • Existência............................. 2:842 22 1:566 40 1:983 49 1:661 29 415 26
(Entrada, nacionaes............. 121 18 6 _ —

o í . .. • IExistência............................. 2:763 52 1:569 50 1:970 43 1:658 29 395 2

Preços........................................... 700 a 860 380 a 420 420 a 500 410 a 430 -

Repartição de agricultura, em 3 de fevereiro de 1860.= i?odW ^o de Moraes Soares.

DIRECÇÃO GERAL DAS OBRAS PUBLICAS E MINAS 

R e p a rtiçã o  de o b ra s  p u b lica s

Mappa indicando 0 numero medio de operários empregados diariamente nas estradas,
e outras obras publicas no reino, 

nas semanas findas em 5, 12, 19 e 26 de novembro de 1859

DIatrictot
admlníBtrktlvos

Vianna

Braga

Porto.

Villa Eeal.

Bragança

Aveiro.

Vizeu.

Guarda

DcBlgnaçSo e aituaç&o dos trabalhos

Eíítrada através de Caminha.........................................................................................
Obras na barra dc Vianna...........................................................................
Ponte sobre o río Lima (reparos)......................................................................................
Estrada de Braga a Valcnça pelos Arcos................................................ .......................
Dita de Villa Nova de Famalicao a Guimarães.............................................................
Dita de Villa Nova de Famalicão ao Neiva...............................................
Dita de Braga por Guimarães á ponte de Cavez (estudos).............................................
Dita de Braga a Barcellos...........................................................................................
Direcção geral....................................................
Estrada do Porto a Amarante.........................................................................................
Dita do Porto a Coimbra, desde as Vendas Novas ao alto da Bandeira........................
Dita desde o alto da Bandeira á ponte pênsil no Douro................................................
Dita do Porto a Guimarães por Santo Thyrso................................................................
Dita do Porto por Villa do Conde á Povoa de Varzira....................................................
Dbras na barra do Douro..................................................... ..............................
Ditas no cáes da alfandega do Porto................................................................................
biova alfandega do Porto..................................... ...................................  ................. '"
Collocaçào do telcgrapho electricó na estrada do pVrtò a Aiiiarâutéi 
Direcção geral................................................
Estrada da Regua a Villa Real................................................................
Ponte sobre o rio Cabril, junto a Viiía ReaV.V.V.’.'............................. . .*.* . * . !
Estrada do Salgueiral á Regua......................................... ...............................................
Ponte sobre o ribeiro de Jogueiros................. ................................. ! ! . ' ! .................. !! "

, . , , (Entre e Tedo e o Tavora..................................
bsíracla marginal do Douro.................j Entre os rios Tedo e foz de Mil Lobos............
n j_ . ^ (Entre 0 rio Varosa e a quinta do Melres.........Ponte de Moudim de Basto....................................... . ............................
Direcção geral....................................... . ' ! ! ! ! ! ! .....................................
Estrada de Bragança a Mirandella.. .Vjbô iâmoírò de Mendonça aô âÍto dó Reraisqu^o 
Lollocaçao da Imlia telegraphica...................................  ..........................
„  (Lanço da estrada marginal de Angeja aos Cu-
Estrada d Aveiro a Vizeu por Abergaria | bellos..............................................................

T̂ ' Sobreiro a Alliergaria................................
. 9 ' ’**'*̂ Porto........................ jDa Feira a entroncar na estrada real..............

Edificio do lyceu de Aveiro...............................................................................................
Obras no cáes de Aveiro.................................." . ! ' . ! ! ! ! ! ! ! ! . ! . . ' ................................. !!
Estrada de Coimbra ao Porto. . . .  Agueda a Albergaria a Velha...................

■ /Avenidas da ponte uo Vouga............................
Dc Vizeu a Mortágua.......................................
Da Castanheira ao Bussaco..............................
De Foz-Dâo á Venda do Sebo..........................
Das Casas Novas ao Carregai..........................

Estrada de Vizeu á serra do Bussaco.. 

Dita de Foz-Dão a Mangiialde...........
Dita de Vizeu a Albergatia (estudos)
Direcção geral....................................................................................................
Estrada da Guarda a Fornos de Algodres, entre Jejua e a ponte de Juucaes 
Dita de Celorico ao rio Alva, eutre Celorico e Ponte Pedrinha.....................

z> A ô —' 2a = «
Í-2 g 

•§

S o « e o.:g

a

18 50
4 46
4 13

18 565
18 214
28 16
13 47
28 7
28 3
28 46
23 154
21 75
23 42
28 10
22 85
25 34
23 127
28 12
28 3
18 229
19 59
20 116
16 48
19 59
19 123
20 103
23 51
30 2
20 141
28 5

22 241
18 35
17 145
22 31
22 19
22 43
22 96
23 549
28 3
22 159
22 157
30 19
23 4
23 515
23 639

5:140

Coimbra

DeelgnaçSo e sltu&çlo dos trabaUioe

Castello Branco

Leiria.

Santarém.

Lisboa.

Evora.

Portalegre.

Beja.

Faro.

Diversos

_  ,  T ra n sp orte ..................
E s t r a d a  de C o im b ra  á  R e d i n b a ...........................................................................................
D i t a  d e  C o im b ra  á  P o n t e  d a  P e d r a ...............................................................! ! ! ] ! ! ! ! ] "
D i t a  d a  M e a lh a d a  á  s e rra  d o  B u s s a c o .................................................................................

E n t r e  a  fo z  do C e ir a  e r ib e ir a  de G a z e l ...........
D i t a  d e  C o im b ra  a o  r io  A l v a .................. j D a f o z d e  A m m c e á P o n t e d a M u i c e l l a e á V e i i d a

f d o  V ^ l l e  ( e s tu d o s ) ...............................................
P o n t e  d o  S a rze d o  s o b re  o r io  A l v a ..................................................................................................
P o n t e  de V i l l a  C o v a  d e  S u b - A v ô ............................................................................ ! ! ! ! ! ! ! * ! ' "
A la r g a m e n to  d a  r u a  d e  C o r u c h e .....................................................................
P a ç o  e p isc o p a l e m  C o im b ra ................................................................................ ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! . ' ! ! !
D ire c ç ã o  g e r a l.....................................................................................................
T r a b a lh o s  h y d ro g ra p h ic o s  n o  p o rto  e b a r r a  d a  F i g u e i r a .................................... ! ! !! !.* !.' !
O b ra s  n o  p o rto  e b a rra  d a  F ig u e ir a .......................................................................... ! ! ! ! ! ! ! ! ! !

I
D e  C a s te llo  B ra n c o  a  A b ra n te s ...........................
P o n te  d a  F r o i a ..........................................................

P o n t e  d o  r ib e iro  d o  G o m e s ..................................
u i t a  d e  L a s t e llo  H ra n c o  a  V i l l a  V e lh a  ( D e  C a s te llo  B r a n c o  a  V i l l a  V e l h a ....................
E d if ic io  d o  ly c e u  em  C a s te llo  B r a n c o .......................................................................................((
D ire c ç ã o  g e r a l .............................................................................................................
M o n u m e n to  d a  B a t a l h a ............................................................................................................. * .'  |
A v e n id a  d a  B a t a lh a .............................................................................................................................
M o s te iro  de A lc o b a ç a ...........................................................................................................................
E s tr a d a  da s C a íd a s  á  R e d in b a .........................................................................................................
D i t a  d e  L e i r i a  a  T b o m a r  (e s tu d o s ) .................................................................................................
D ire c ç ã o  g e r a l ........................................................................................................................................
E s t r a d a  de S a n ta ré m  a  P e m e s .........................................................................................................
D i t a  d e  P e rn e s  p o r  T o r r e s  N o v a s  á  B a r q u in h a ..........................................................................
P o n te  d e  P a r c e ir o s ................................................................................................................................
E s t r a d a  d e  á a n ta re m  á  P o n te  d e  A s s e c a .............................................................................. ..
D i t a  de T b o m a r  á  B a r q u in h a ...........................................................................................................
D i t a  d e  T b o m a r  a  C o im b ra ................................................................................................................
D i t a  d e  A b ra n te s  a  C a s te llo  B ra n c o  . .  | P o n t e  d e  C o d e s ........................................................
C a n a l d e  A z a m b u ja .................................... j P o n te  d e  R e g u e n g o ....................................................

C o m o ro s  e a rvo re d o s  d o  r i o  A lm o n d a ................................................................................................
( C a n a l de A l p i a r ç a ......................................................

M e lh o ra m e n to  d o  T e j o ............................. V e l a d a  ...................... .......... ..................... .................
‘ M e lh o ra m e n to  d o  n o  em  d iv e rs o s  p o n to s ...........

. T r a b a lh o s  h y d ro g ra p h ic o s  e e stud os n o  r io  . . ,
E s t r a d a  de L is b o a  á  p o n te  d o  C a r r e g a d o .......................................................................................
D i t a  desde o cáes d o  T e jo ,  n o  C a rre g a d o , a té  ás C a í d a s ..........................................................
D i t a  d e  A lh a n d r a  a  T o r r e s  V e d r a s ..................................................................................................
D i t a  d e  L is b o a , p o r  C in tr a ,  a  C o l la r e s ............................................................................................

) i t a  d c  C in t r a  a  M a f r a .........................................................................................................................
D ita  de M a fr a  á  E r i c e i r a ....................................................................................................................

D i t a  d a  p o n te  de C a re n q u e  a  M a f r a ................................................................................................
D i t a  d e  P a ç o  d ’A r c o s  ao C a c e m .........................................................................................................
D i t a  de B c le m  a  Q u e l u z .......................................................................................................................
D i t a  d o  A r c o  d o  C e g o , p e lo  L u m i a r ,  a  L o u r e s ..............................................................................
D i t a  d e  S e tú b a l a  A z e it ã o ....................................................................................................................
D i t a  d e  A l v e r c a  a  B u c e lla s ..................................................................................................................
D i t a  d e  C a n e ç a s ......................................................................................................................................
D i t a  de C a rn a c H íd e  a  C a s e lla s ...........................................................................................................
D i t a  d a  c irc u m v a lla ç â o  d a  c id a d e  n o  s it io  d e  E n t r e m u r o s ......................................................
C u lt u r a  de a rv o re d o  d a  c irc u m v a lla ç â o  d a  c id a d e .....................................................................
R e p a ro s  de canos n o  s it io  d e  P in t h e u s  e m  S a n to  A i i t â o  d o  T o j a l ...........................................
A r r a n jo s  n a  ig r e ja  d e  S . V ic e n t e  de F o r a  p a ra  oa officios fú n e b re s  p o r  a lm a  d e  S u a

M a g e s ta d e  a  R a in h a  a  S e n h o ra  D .  M a r ia  I I ............................................................................
A s s e n ta m e n to  da s ch a p a s de cotas d e  n iv e l  r e la t iv a s  á  c a rta  de L i s b o a ...........................
C a s a  d a  g u a rd a  d a  e stação  de saude e m  B e le m ............................................................................
L a z a r e t o  d a  T o r r e  V e l h a .......................................................................................................................
F a c tu r a s  de g u a r ita s  p a ra  as s e n tin e lla s  do p a la c io  da s c o r t e s .............................................
R e p a ro s  na s p o n te s  d e  m a d e ira  j u n t o  a o  T e r r e i r o  do. T r i g o ......................................................
E d if ic io s  p ú b l i c o s ........................................ ...........................................................................................
E s ta b e le c im e n to  doa fo rn o s  d a  c a l n o  R i o  S e c e o ..........................................................................
S e r v iç o  g e r a l ............................................................................................................................................
E s t r a d a  d e  A ld e ia g a llo g a  á  f r o n t e i r a . . | D as V e n d a s  N o v a s  ao p o n tã o  de A lb u f e ir a .
D i t a  de M o n te -m ó r  a  E v o r a ................................................................................................................
D i t a  d e  E v o r a  p a ra  as A l c a ç o v a s .....................................................................................................
D i t a  de B o r b a  a  V i l l a  V iç o s a ..............................................................................................................
D i t a  d e  E s tre m o z  a  P o r ta le g re Do pontão de Albufeira ao Caia.

De Portalegre a Estremoz.........
Ponte do Barroso........................

Estrada de Aldeiagallega á fronteira..
Dita de Portalegre a Estremoz...........
Dita de Portalegre a Villa Velha..........................................................
Ponte da ribeira de Niza.......................................................................
Estrada da Fonte dos Lavradores a Castello de Vide..........................
Dita do Gavião ao porto do Alamar no Tejo.......................................
Ponte de Almur (reparação).................................................................
Estrada de Portalegre a Alegrete (reparação).....................................

fDe Ferreira a Odivellas........
Ponte de Porto de Torrão . . .  
De Algalé a Porto de Rei. . .

, Ponte Carvalhoso.................
Dita de Beja a Mertola...................... jDita de Terges e Cobres____
Estrada de Faro a Loulé.....................[De Faro a Loulè....................
Dita de Faro a Tavira........................ á Seíhóra da Lm
Dita de Villa Real de Santo Antonio a Tavira (estudos)...................
Dita do Poço das Ferreiras a Lagos (estudos)....................................
Direcção geral........................................................................................
Liuhas eloctro-telegrapbicas.................................................................

Estrada de Beja a Alcácer.
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Direcção geral das obras publicas e minas, em 3 de fevereiro de 1SGQ.=: Caetano Alberto Maia.

Conta resumida das operações do banco de Portugal no decimo terceiro anno social,
findo em 31 de dezembro de 1859

Movimento geral das transaeções réis 114.5õl:864#110

Letras descontadas ao commercio e á industria
No anno findo em 81 de dezembro de 1858, 9:443 letras.......................... 13.931:806#139
No dito idem em 31 de dezembro de 1859, 8:194 ditas............................ 14.717:478#576

Differença a maior.................  785:672#437
Operações de câmbios — —

Importância das realisadas no anno findo em 31 de dezembro de 1858 537:247#178
Idem idem no anno findo em 31 de dezembro de 1859 ...........................  611:987#338

Differença a maior.................  74:740#160

Empréstimos sobre penhores de prata, oiro, mercadorias e pa­
peis de credito

No anno findo em 31 de dezembro de 1858,1:505 empréstimos.............. 6.648:844#925
No dito idem em 31 de dezembro de 1859, 964 ditos................................ 7.401:125#150

Differença a maior................  752:280#225

Operações em onro, prata e papeis de credito do estado
Importância das realisadas no amio findo em 31 de dezembro de 1858 1.171:543#912 
Idem idem no anno findo em 31 de dezembro de 1859 ............................ 136:604#489

Differença a menor................  1.034:939#423
Depositos particulares

Movimento d’esta conta no anno findo em 31 de dezembro de 1 858 .... 45.085:291#597 
Dito idem no anno findo em 31 de dezembro de 1859.............................  43.414:327#325

Differença a menor................  1.670:964#272
Effeitos depositados

Importância dos realisados no anno findo om 31 de dezembro de 1858 5.403:320#000 
Idem idem no anno findo em 31 de dezembro de 1859 ............................ 3.206:820#000

Differença a menor................  2.196:500#000

Prémios de transferencia, de cobrança e pagamentos de conta 
alheia

Importância d’estas operações no anno findo cm 31 de dezembro de 1858 5.463;227#179 
Idem idem no anno findo em 31 de dezembro de 1859 ............................ 5.854:609#693

Differença a maior................  ^1:382#514
Caixas económicas

Movimento d’esta conta no anno findo em 31 de dezembro de 1858 . . . .  67-027#220
Idem idem no anuo findo em 31 de dezembro de 1859.............................  116:558#184

Differença a maior................  49:530#964

Caixa filial no Porto e agencias no reino
Movirnento d’estas coutas no anno findo em 31 de dezembro do 1858 ..  5.177:539#051 
Idem idem no anuo findo em 31 de dezembro de 1859 ............................ 3.254:048#436

Differença para menos........ .. 1.923:490#615

LUCROS

138:768#533

7:889#415

102:991#677

33:583#305

52:743#84õ

13:067#902
349;044#677

P£BDX3

2:046#899

2:046#899

Ayuntamiento de Madrid
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Emissão de notas do banco *  , .oro o^^nnrtoitnnn

Importância das emittidas até'81 do dezembro de 1858 ........................  2 .4 4 0 .^ ^ ^
Idom idem até 31 do dezembro de 1859............................................ • •. 2.47b.tXX)^000

Importância das amortisadas durante o anno dcl859
Diminuição

3G:(HX)íO(KJ
9G:tX)0400U
60:000^000

ao c.ezcn.,.0  do 1«58 . .  2.1C8:r,63MM 
Idem idom no anno findo cm 31 de dezembro de 1859............................  I.dl5.n.tj<01

LUCKOS

349:044^677

PESnXB

2:046^899

Differença a ......................... ^53:3834733

Diversas contas

Pardas a indemnisar caToiosQQn
Credito d’esta conta oin 31 do dezembro de 1858 .................................  647.3124890
Idem idem em 31 de dezembro de 1859 ..................................................  618.1174284

29:1954606

Gastos ordinários
Despezas com o pessoal do estabelecimento 
Diversas despezas.......................................

Dividendo
Do 1.* semestre do anuo de 1859.................
Do 2.® dito do anno de 1859 ......................

160:0004000
288:0004000

123:3714771

33:1054787

Silva, Joaquina Martins, Joaquina dos Santos Cruz 
— Manuel Fernandes, Mai*ia do Carmo Peixoto Cos­
ta, Maria José de Almeida.

JORNAL RETIDO POR FALTA DE FRANQUIA 
Para S. Francisco da Califórnia

Redac^tío do Pacijic Medicai Journal. 
Administração central do correio de Lisboa, em 

15 de fevereiro de 1860.
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505:5224185
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29:1954606

21:4154435
4:8644245

448:0004000

m OFFICIVL
CORTES

CAMATIA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSXO DE 15 DE FEVEREIRO

505:5224185

Banco de Portugal, cm 31 de dezembro de 1 8 5 9 .= O s  directores, José Manuel Leitão=José An-
tonio Ferreira Vianna Júnior.  ̂ ^  ̂  ̂ onr\ t ~ t> ,n,^

Está conforme. = R ep artiç^ o  do commercio e industria, em 10 de fevereiro de U b O .^ J o a o  l  aitia

de Faria Lacerda.

SECRETARIA DA CAM ARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

Na sexta feira próxima, 17 do corrente, haverá 
sessSo, sendo a ordem do dia a discussão da res­
posta ao discurso da coroa.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 15 de fevereiro de l%Ç>Çi.=^Diogo Augusto de 
Castro C(mstancio.

SECÇ.AO DO CONTENCIOSO ADM INISTRATIVO 
DO CONSELHO DE ESTADO

Recurso n.* 842—recorrentes, Bento Antonio de Oliveira 
CardosOj e Manuel Bernardino de Araújo e Abreu— re­
corrido, 0 conselho de districto do Bvaj^a—relator, o ex.“® 
conselheiro Joaquim José Dias Lopes de Vaaconcellos.
Sendo-me presente a consulta do conselho d ’esta- 

do pela secção do contencioso administrativo, sobre 
o  recurso que os bacharéis Bento Antonio de Oli­
veira Cardoso e Manuel Bernardino do Araújo e 
Abreu, do concelho de G-uimarães, interpozeram 
do conselho de districto de Braga, por ter annulla- 
do a eleição da assembléa eleitoral de Nossa Se­
nhora da Oliveira, para os cargos municipaes, no 
biennio de 1858-1859j

Mostra-se que o conselho de districto, a cujo jul- 
mento foi submettido o processo da eleição munici­
pal do mencionado concelho, tomando conhecimento 
do protesto apresentado na referida assembléa elei­
toral, contra a legalidade da mesa constituída para 
0 apuramento dos votos, anniillára a eleição da mes­
ma assembléa, com o fundamento de ter sido eleita 
a mesa definitiva, unicainente com o voto dos seus 
proprios vogaes, que formaram a mesa provisória, 
sem preceder escrutinio secreto, como dispõe o ar­
tigo 54.® do codigo administrativo, e sem ter sido 
esta disposição substituída pela acclamação dos elei­
tores, que não é contraria á lei por exprimir do mes­
mo modo a vontade dos mesmos eleitores n’um ob- 
jecto tão principal como é a escolha das pessoas que 
tem de receber e apurar o voto dos cidadãos;

Mostra-se que d’este aceordão se recorreu para 
0 conselho doestado, allegando os recorrentes que 
da acta da eleição da mesa definitiva consta ter Ovsta 
sido eleita na conformidade do artigo 54.® do cita­
do codigo, e que, sendo a acta a prova legal dos fa ­
ctos que menciona, não póde a exactidão d esses fa­
ctos ser destruída por asserções vagas e extra-ju- 
diciaes, que admittido mesmo o caso de se consti­
tuir a mesa definitiva com o voto dos vogaes da 
mesa provisória, por se terem retirado os outros 
eleitores, ou se recusarem a votar, sendo para esse 
fim convidados, não havia causa de nullidado da 
eleição, por não haver disposição alguma na lei que 
assim 0 declare, acrescendo a circumstancia do ter 
sido allegada esta supposta falta, depois de preen­
chido 0 fim da eleição e obtido o genuíno resultado 
d ’ella, quando já  não podia ser causa de nnllidade 
senão a falta de solewmidades snbstanciaes e insiip- 
priveis;

Mostra-se que o conselho de districto informou 
com 08 fundamentos do aceordão recorrido, e com 
a copia das actas da eleição, que de tudo se deu 
vista ao advogado dos recorrentes, que allegou as 
raaõcs já  expendidas, e que foi a final ouvido o 
ministério publico.

O que tudo visto e ponderado;
Considerando que na acta rcspectiva se declara 

ter sido feita a eleição da mesa definitiva, na con­
formidade do artigo 54.® do codigo administrativo, 
e que a fé que é devida ás actas eleitoraes não póde 
ser destruída por simples allegações;

Consideranno qAie, havendo na eleição municipal 
de que se trata mais de uma assembléa eleitoral, é 
procedente e legal a eleição das mesas provisórias 
e definitivas, sem numero determinado de eleitores, 
como ó expresso no artigo 72.® do mesmo codigo;

Considerando que a nullidade das eleições, quan­
do não é expressamente declarada na lei, não póde 
ser adraittida sem provas claras c evidentes, de que 
03 factos allegados contra a sua validade oíFende- 
ram a independencia e liberdade dos votos, ou vio­
laram qualquer outra condição ou fôrma substan­
cial:

I le i por bem, conformando-me com a sobredita 
consulta, dar provimento no mesmo recurso.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça oxeoutar. Paço 
das Necessidades, em 20 de dezembro dc 1 8 5 9 .=  
R E I. Maria de Fontes Pereira de Mello.

Está conform e.=A íifem 'o de Rohoredo.
Está conforme. =  Secretaria do conselho d’estado, 

em 28 de janeiro de 1860 .= i7b íá  Gabriel Holhe- 
che, secretario geral.

réis pelo rendimento do imposto para a amortisa- 
ção das notas do banco dc Lisboa, incluindo 600 
réis que passaram por balanço da conta da gerên­
cia anterior finda em 30 do junho de 1849, co­
mo se ve pelos documentos de fl. 3 a 6. Mostra-se 
que o credito do res|)onsavel resulta de 2:034f$!779 
réis das entregas que realisou no cofre central do 
districto, e de annullaçõcs do receita virtual, con­
forme os documentos de íl. 7 a 26; dc 31:046($126 
réis de documentos de cobrança que passaram em 
transição pai'a o recebedor José Ferreira Vianna, 
segundo se vô do recibo do fl. 27; e finalmente de 
93)$025 réis entrados no cofre centi^al do districto 
pelo rendimento do imposto para a amortisação das 
ditas notas, o que se comprova pelos documentos 
de fl. 28 a 34. Mostra-so que, por ter fallecido o 
responsável, foram citados na qualidade de seus re­
presentantes D . Maria Oyprianna da Madre de Deus 
Rollin Caniço, Antonio Maria Rollin Caruço, D . 
Mariamia Gonçalves Caruço Prostes na pessoa de 
Rcu marido Francisco Rufino de Carvalho Prostes, 
e Marcos Gonçalves Caruço, os quaes não allega- 
ram cousa alguma contra o resultado d’esta liqui­
dação: 0 que tudo visto e o mais que consta d ’este 
processo, julgam  a conta de que se trata bem e de- 
vidaraente processada, e nessa conformidade, de­
claram 08 representantes do fallecido exactor cre­
dores á fazenda publica da quantia de 9̂ 91070 réis 
pelo saldo da gerencia da recebedoria da freguezia 
de Santa Catharina d’esta cidade, no periodo decor­
rido desde o 1.® de julho de 1849 até 16 de setem­
bro do mesmo anno.

Lisboa, 13 de janeiro de 18 60 .= M a rg ioch i, re­
lator— Albergaria = D r .  Nogueira Soares =  Lar- 
c h e r .= F u i presente, Ramiro Coutiiiho.

E.sttl conformo. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 3 do fevereiro de ISQO.^Caetano Francisco 
Pereira Oarcez. —

T R IB IN A L  DE CONTAS 
No processo dc julgamento da couta da responsabilidade de 

José Maurick) Gonçalves Caruço, como recebedor da fre­
guezia de Santa Catliarina d’osta cidado, desde o 1." de 
julho de 1849 até 16 de setembro do mesmo anno, se pro­
feriu no tribunal de contas o aceordão do teor seguinte:
Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 

que visto o processo da liquidação da conta da res­
ponsabilidade de José Mauricio Gonçalves Caruço, 
pela sua gerencia de recebedor da íregtiezia de San­
ta Catharina d ’esta cidade, no periodo decorrido des­
de o 1.0 de julho de 1849 até 16 de setembro do 
mesmo anno, mostra-se, pela conta corrente dc fl. 
1 v . c 2, importar o total do debito deste respon­
sável na quantia de 33:164ál860 réis e o credito na 
somma do 33:173^(930 réis, das quaes resulta um 
saldo de 9^1070 réis a favor do mesmo exactor. 
Mostra-se que o debito se compõe de 28:286j$(757 
réis que passaram por balanço da conta da geren^ 
cia d ’este responsável, desde 18 de setembro de 1843 
até 30 de jim bo de 1849, julgada por aceordão de 
23 de março do anno proximo passado; de réis 
4:785<^78 de documentos de cobrança recebidos 
no periodo da gerencia de que trata este processo, 
de juros pela móra dos pagamentos, e de cedencías 
feitas á fazenda pelos contribuintes; c de 93^*025

No processo dc julgamento da conta da responsabilidade da 
mesa da .«anta casa da misericórdia da villa de Cintra, no 
anno econoniico de 1851 a 1852, se proferiu no tribunal 
de coutas o aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas, 
etc.: que mostraiido-se do oi'çamcnto a fl. 3 devi­
damente approvado, que a receita da misericórdia 
da villa de Cintra para o anno economico de 1851 
a 1852 foi calculada em 2:537^5(611 réis; vista a 
disposição do artigo 11.® n.® 2 do Decreto de 19 
de agosto de 1859 julgam , que não compete ao 
tribunal tomar conhecimento da conta de que se 
trata.

Tribunal de contas, 17 de janeiro de 1 8 6 0 .=  
C orre iaC a ld eira= L obo= P a iva  Pereira. = F u i  pre­
sente, Blanc.

Está conform o.=Sccretaria  do tribunal de con­
tas, 3 dofoveroiro de 1 8 6 0 .=  O îtííano Francisco Pe­
reira Oarcez.

EDITAL
0  secretario geral, servindo dc governador civil do

districto de Lisboa, etc.
Achando-sç próxima a epoclia do carnaval, e pa­

recendo de reconhecida conveniência recordar n’es- 
ta oceasião a observância das providencias de exe­
cução permanente concernentes a prevenir qualquer 
abusiva pratica de jogos c brinquedos indecentes 
ou incommodos, contrários á boa policia, e como 
tacs impróprios de uma capital civilisada: determi­
no, em conformidade da auctorisação que m c con­
fere 0 artigo 227.® n.® 1.® do codigo administrativo, 
que as referidas providencias sejam novamente pu­
blicadas na sua integra, e nos termos em que já  o 
foram nos annos anteriores, pelo modo seguinte:

1. ® É  prohibido atirar nas ruas ou das janellas 
laranjas, ovos, pós, agua, estalos, e em geral pra­
ticar actoB que possam molestar as pessoas ou de-

' toriorar as propriedades dos cidadãos.
2. ® É  igiialmente prohibido nas ruas e logares 

públicos o uso de mascaras e trajos oífensivos da re­
ligião, da moral e dos bons costumes.

3 . ® Ficam também prohibidas nas ruas c  loga­
res públicos as danças, cujos directores não tenham 
obtido licença da auctoridade competente.

4 . ® Os que contravierem as disposições dos arti­
gos anteriores serão presos, autoados c remettidos 
ao poder judicial, para serem punidos na conformi­
dade da lei; e não o podendo ser em flagrante, for- 
inar-se-ha o auto competente, que será enviado ao

1 jíiiz-
5 . ® Aos administradores dos bairros incumbe dar 

aS providencias necessárias para que estas disposi­
ções sejam cabalmente observadas, expedindo as 
ordens e instrucções convenientes aos seus subordi­
nados, e fiscalisando pessoalmente a execução d ’el- 
las nos respectivos districtos.

E  para que ehegue ao conhecimento de todos, e 
ninguém possa allegar ignorância, mandei publicar 
0 presente, que será affixado nos logares do cos­
tume.

Lisboa, 13 de fevereiro de 1 8 6 0 .= 0  secretario 
geral, servindo de governador civil, D. Joào Pe­
dro da Camara.

SANTA CASA D A  MISERICÓRDIA DE LISBOA
A  mesa da santa casa da misericórdia d'esta côrtc 

manda annunciar, que no dia 9 do proximo fntui’o 
mez de março ha de começar o pagamento das or­
dinárias ás visitadas pertencentes á visita de Santa 
Catharina.

Contadoria da misericórdia de Lisboa, 14 de fe­
vereiro d o l8 G 0 .= O  oíficial maior, Antonio/«iJoro 
dc Almeida.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CARTAS E JORNAES RCTID09 POR FALTA DE SELL08
Para Lisboa

Antonio Nunes, Anna Rita— Cactana— Duqueza 
de Palmclla— José Caetano Pires, José Joaquim da

rnESlUENClA DO Sn. UAUTIIOLOMEC DOS MABTYDES
Á  uma hora da tarde verificou-se pela chamada 

estarem presentes 63 srs. deputados.
O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
O sr. .iSá Vargas:— manda para a mesa o pare­

cer da commissão de poderes sobre o diploma de 
um sr. deputado, o dois diplomas do sr. deputado 
eleito Antonio Roberto de Oliveira Lopes Branco.

Dá-sc conta na mesa das seguintes declarações:
1 . » D o sr. Abranclies, de que por motivo justi­

ficado não pode comparecer na sessão de hontem. 
Inteirada.

2 . ® D o sr. Julio Carvalhal, de que o sr. Rojão 
não póde comparecer á sessão de hoje por incom- 
modo de saude. —  Inteirada.

3 . *̂ D o sr. Fcrrer, de que o sr. Cancella não 
póde comparecer por motivo do moléstia.— Intei­
rada.

4 . “ D o sr. Pequito, de que o sr. Bivar não póde 
comparecer á sessão de hoje por motivo justificado.
—  Inteirada.

5 . *̂ D o sr. Dias de Azevedo, de que o sr. Re- 
bello Cabral, por motivo justificado, não póde com­
parecer á sessão de hoje.—  Inteirada.

CORRF.SPONDENCIA
1. ® Um oííicio do sr. Xavier da Silva, acompa­

nhando as contas, como thesourciro na camara trans- 
acta. —  A  commissão de fazenda.

2. ® D a camara dos dignos pares, datado dc 22 
de novembro ultimo, jmrticipando- que em 18 do 
mesmo mez foi ali approvado o projecto dc lei so­
bre a reforma da lei eleitoral. — Inteirada.

3. ® D a  mesma camara, datado dc 23 de novem­
bro ultimo, participando ter sido ali approvado o 
projecto de lei, que augmentou o vencimento do 
porteiro da bibliotheca nacional de Lisboa. —  In­
teirada.

4 . ® D o  ministério do reino, acompanhando o pro­
cesso da eleição, em 1 .® escrutínio, de um deputado 
pelo circulo 100, Proença a N ova .— A ’ commissão 
de poderes,

i).® Uma representação dos povos do concelho de 
Odemira, pedindo alguns melhoramentos nas estra­
das e na barra d’aquella villa. — A ’ commissão de 
obras publicas.

6 . ® D a camara municipal dc Monte-mór o Novo, 
pedindo que seja desanncxado do seu concelho o 
extincto concelho de Mora. —  A ’ commissão de es­
tatística.

7. ® Dos habitantes do extincto concelho de Mou- 
rão, pedindo a reconstrução do seu concelho.— A ’ 
mesma commissão.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro que o governo, pelo ministério do 
reino, remetta a esta camara, com urgência, o re- 
atorio da coramiffflão do inquérito ils sementeiraa de 

arroz, nomeada em consequência da resolução da 
camara transacta, eai sessão de 13 do abril de 1859^ 
e qualquer outra correspondência que a referida com­
missão haja tido cora o governo a esse respeito.

Assim mais copias das portarias de resoluções que 
0 governo tenha tomado sobre este importante ne­
gocio, em resultado do referido inqucrito.=-D . Ro­
drigo José de Menezes, deputado por Villa Nova do 
Faraalicão.

2 . ® Continuando a existir completamente abando­
nados, e entregues a uma vida de perdição e mi­
séria, uma grande parte dos orphãos provenientes 
da febre ainarella, sem que ha mais de dois annos 
ee tenha applicado devidamente as esmolas, que para 
elles foram recebidas. ’

Existindo igualmente sem applicação, ha bastan­
tes annos, um legado avultado para crianças aban­
donadas, deixado pelo fallecido Mauuel Pinto da 
Fonseca.

E  havendo impossibilidade de executar os decre­
tos de 12 de outubro de 1859, que determinam a 
fórma do applicar as referidas esmolas e legado.

Requeiro que o governo, pelo ministério do reino, 
informe esta camara do que sc tem passado a tal 
respeito, posteriormeute aus referidos decretos.

Informe de que careço para fundamentar uma in- 
terpellação, que preciso fazer ao sr. ministério do rei­
no, e de que requeiro seja s. ex."" prevenido. =  Z>. 
Rodrigo José de Menezes, deputado por V illa Nova 
de Famalicão.
■ 3.® Renovo o requerimento que fiz com o sr. ex- 

deputado Ferreira de Lima, a 14 dc novembro ul­
timo, sobre a directriz da estrada chamada da Bei­
ra, entre Coimbra e a foz do rio CQ\ra..= Henri­
ques 8ecco. _

4 . ® Renovo o requerimento que fiz, pedindo es­
clarecimentos sobre inscripções vinculadas, em 7 de 
maio e 2 1  de novembro do anno ultimo, pelo minis 
terio da Henriques Seceo.

São remettidos ao governo.
5 . ® Requeiro que a camara recommende ao go­

verno que mande estudar a estrada desde o porto 
de Lavos até á Marinha Pequena ou* sitio do Ou­
teiro, que será de de legua de distancia, e une 
0 dito porto com o ponto do Barracão, na estrada 
de Lisboa ao P orto.— Henriques Seceo.

É  enviado á commissão de obras publicas.
6 . ® Roqueiro que, pela secretaria da camara, se­

jam  remettidos á rospectiva commissão todos os pa­
peis relativos á representaç-ão feita pelas commis- 
sões promotoras do asylo da infancia desvalida de 
ambos' os sexos, da cidade de Guimarães, apresen­
tados na sessão passada, a fim do terem o segui­
mento conveniente. de Pindella, depu­
tado por Guimarães.

E  remettido á commissão de fazenda.
Tem segunda leitura as seguintes propostas:
1 . '' Renovo a iniciativa do meu projecto de lei, 

ácerca da determinação dos limites entre os dois 
concelhos do A lijó e Sabrosa, apresentado á ca­
mara em 17 dc novembro do 1859. =  A?ués Martins.

E  enviada á commissão de estatística.
2 . * Renovo o projecto n.® 30, da commissão de 

foraes, da legislatura passada.=  /iêjiriçí<eíi Seceo,
É  enviada á commissão de foraes.
3 . *̂ Renovo a iniciativa do projecto de lei de 12 

de março do anno passado, que foi, salvo erro, re­
mettido á commissão de fazcnda.= //eni'iç'ueí Seceo.

É  enviada á commissão dc administração publica.
4 . ® Renovo a iniciativa do projecto de lei de 25 

do fevereiro de 1858, n.® 54 À , já  repetida em 22 
de novembro do anno referido, em que foi remet­
tido á commissão de fo ra e s .= //e n r i2'U£!fi Seceo.

É enviada á commissão de foraes.
É  lido na mesa o parecer da commissão de po­

deres sobre o diploma do sr. deputado eleito por 
Mangualde, Jacinto José da Silva e Andrade.

É  logo approvado e proclamado o sr. deputado.
O sr. Cyrillo Machado: — renova a iniciativa do 

projecto de lei n.® 146 B, ácerca do empréstimo 
que requereu a camara municipal do concelho de 
Santo Thyrso, e pede que este assumpto seja re­
mettido á commissão de administração publica.

Renova igualinentc a iniciativa de outro proje­
cto, para poderem ser promovidos os majores gra­
duados e capitães do exercito, que se acham exer­
cendo 0 magistério nas escolas de instrucção supe­
rior.

O sr. Sá Vargas: —  jior parte da 1.“ commissão 
de verificação do poderes, manda para a mesa o 
parecer sobre os diplomas do sr. Antonio Roberto 
de Oliveira Lopes Branco, deputado eleito pelos 
círculos n.®“ 70 e 78.

Entrando logo om discussão é approvado, e em 
seguida, sendo introduzido na sala com as forma­
lidades do estylo, presta juramento o sr. Lopes 
Branco.

O sr. Sebastião de Almeida: — manda para a mc- 
za, a fim  de irem á respectiva commissão, duas ro 
presentações da camara municipal de Miranda do 
Corvo, uma por causa da directriz do caminho de 
ferro de Thomar a Coimbra, outra para que se con­
tinue a estrada de Thomar em dirccção aos Caba­
ças e Ribeirinho; estrada, que tem sido injustamente 
abandonada, quando ó certo ser de primeira ordem, 
e das mais fi-eqiientadas no nosso paiz. Por esta oc­
easião cumpre-lhe declarar que vae entregar na re- 
lartição comi)etente uma outra representação da mes­

ma camara para que na estrada da Beira se siga a 
directriz pela margem direita do Mondego desde 
Doimbra á Portella.

O sr. Gaspar Pereira: —  tem de oceupar-se com 
urgência de um objecto de utilidade publica, e de 
çrande interesse; refere-se á ponte de Unhaes da 
Serra, e á directriz da estrada de Castello Branco 
á Guarda, mas não adiantando nada, visto não se 
achar presente o sr. ministro das obras publicas, 
pede se lhe reserve a palavra para quando s. ex.^ 
se ache presente.

O sr. Mous inho de Albuquerque: •— le e manda para 
a mesa um requerimento, que fica para segunda lei­
tura.

O sr. PrtZma; — renova a iniciativa do um pro­
jecto de lei.

O sr. D. Rodrigo de Menezes: — renova igual- 
mento a iniciativa de dois projectos de lei.

O sr. Barros e Sá: —  lê e manda para a mesa 
uma proposta sobre a publicação das sessões da ca­
mara, de que se dará conta na sessão seguinte.

O sr. Julio do Carvalhal: —  pede ser inscripto 
para apresentar um projecto de lei.

O sr. Vazda Fonseca: —  pede que, depois de elei­
tas as duas commissÕcs que estão dadas para oi’dem 
do dia, se proceda á eleição da commissão de agri­
cultura, para que com a maior urgência examine a 
proposta de Ici apresentada pelo sr. ministro das 
obras publicas sobre cereaes, attenta a sua grande 
im|)ortancia.

O sr. Mousinho de AẐ vuçwerjttó.* — participa que 
SC acha constituída a commissão de obras publicas,

- ^ -r » *¥*a
nomeando para presidente ao sr. José Estevão, para 
relator o sr. Lobo d’Avila, e a elle para secretarim

ORDEM DO DIA
CONTINUAÇÃO D A  E L K IÇ Ã O  DE COMMIBBÒES

Precede-se á eleição das commissões do admi­
nistração publica e instrucção publica, composta 
cada uma de 9 membros.

Corrido o escrutinio })ara a cômmissão de admi­
nistração publica, veriíica-se terem entrado na urna 
93 listas, sendo 11 brancas, maioria absoluta 47, 
e sáem eleitos:
Os srs. Custodio Rcbello de Carvalho com 76 votos

D . Rodrigo de M enezes................ 75 »
João Rodrigues da Cunha Avagão 74 »
Antonio Correia C aldeira..............71 »
Albei'to Antonio Moraes Carvalho 70 »
Custodio Faria da C ru z ................ 65 »
Antonio Rodrigues Sampaio......... 62 i
Antonio Maria do Couto Monteiro 61 ®
Barão das L ages .............................. 54 i

Corrido 0 escrutinio para a commissão de instruc- 
ção publica, verifica-se terem entrado na urna 93 
listas, sendo 5 brancas, maioria absoluta 47, e sáem 
eleitos:
Os srs. Luiz Augusto Rebcllo da Silva eoni 74 votos

Justino Antonio de Freitas............74 »
José Maria de A breu ..................... 71 »
D . José de L acerd a ....................... 71 »
Luiz A lb a n o ..................................... 62 »
Gonçalves M am ede..........................59 »
José H orta..........................................58 *
José Estevão......................................58 »
Thomás de Carvalho.............. .... 54 »

O sr. Ministro cía^asenda (Casal Ribeiro):— man­
da para a mesa o orçamento geral do estado para 
o anno economico de 1860 a 1861.

Relatorio do ministério da fazenda, dando conta 
do uso feito pelo mesmo ministério dc diversas au- 
ctorisações concedidas ao governo, acompanhado de 
noventa e nove documentos.

Relatorio sobre o estado da fazenda publica, 
acompanhado das seguintes propostas de lei:

1 . ® Regularisando o estado da applicação dos 
bonds creados em virtude das leis de 4 de junho de 
1857 e 5 de março de 1858.

2. ® Auctorisando o governo a fazer crear os tí­
tulos de divida publica necessários para oceorrer 
aos encargos dos caminhos de ferro de Lisboa á 
fronteira de Hespanlia o ao Porto, e das Vendas No­
vas a Evora c  Beja; da construcção das estradas 
contratadas com Charles Langlois; c  outras despe­
zas que espccialmente forem designadas por lei.

3 . ® Auctorisando o governo a pagar em dinheiro 
e ao par os saldos de diversos empréstimos contra­
tados sobre o imposto das estradas e do de réis 
600:000i$í000 sobre rendimentos atrazados, appro­
vado por decretos dc 21 de fevereiro e 30 de maio 
de 1859, podendo para esse fim vender a parte 
que for ncccssaria dos titulos de divida fundaila 
que lhes servem de penhor, ou uma somma equiva­
lente de similhantes titulos.

4 . ® Alterando algumas disposições do decreto de 
31 de dezembro de 1852 sobre a contribuição pre­
dial.

5 . ® Estabelecendo a contribuição industrial ein
substituição da decima industrial e maneio de fa­
bricas. .

6 . ® Estabelecendo a contribuição pessoal cm subs­
tituição dos impostos do criados e cavalgadui’as, c 
4  sobre as rendas das casas.

7. ® Estabelecendo a contribuição dc registo em
substituição das sizas, o imposto de transmissão

8 . ® Extinguindo o imposto addicionnl par^ amor­
tisação das notas, e o novo imposto addicioiial, es­
tabelecido pela lei de 14 de agosto de 1858, e ele­
vando de 15 a 20 %   ̂ impf>sto das estradas, com 
a denominação de imposto dc viaçno, devendo ser 
applicado aos encargos provenientes da construcção 
e conservação de caminhos do ferro, estradas, e ou­
tras obras o despezas tendentes a facilitar as com- 
municaçÕes internas c  externas.

9 . ® Extinguindo as terças dos concelhos e con­
tribuição dos concelhos para a universidade.

10. ® Extinguindo os dízimos e outros impostos 
especiaes nas ilhas desde o 1.® de janeiro de 1862, 
e substituindo-os pelas contribuições predial c pes­
soal.

11. ® Auctorisando o governo a publicar uma nova 
edição das pautas, geral das aifandegas, e da al- 
fandega municipal dc Lisboa, servindo de typo de 
pesos e medidas os do systema métrico decimal, e

reduzindo a uma só verba o imiTOsto principal e os 
addicionaes, não excedendo a IO ^ q as diíferenças 
para mais ou para menos em relação aos actuaes 
direitos.

12 . ® Estabelecendo a administração do exclusivo 
do tabaco por conta do governo desde o dia em que 
finda 0 actual contrato.

13. ® Estabelecendo diversas disposições ácerca 
do imposto do sêllo.

14. ® Estabelecendo diversas disposições ácerca 
dos direitos de mercê.

15. ® Repartindo pelos districtos a contribuição 
predial, respectiva ao anno civil de 1861.

16. ® Repartindo pelos districtos a contribuição 
pessoal, respectiva ao anno civil de 1861.

17. ® Auctorisando o governo a reformar a admi­
nistração da fazenda, comprchendendo a secretaria 
destado dos negocios da fazenda e thesouro publi­
co, e as repartições de fazenda dos districtos c  con­
celhos, c  estabelecendo diversas disposições ácerca 
da cobrança dos impostos directos.

Renovou também a iniciativa das seguintes pro­
postas de lei:

1 . ® Auctorisando o curso e giro das antigas moe­
das de prata, até 31 de janeiro dc 1861.

2 . ® Auctorisando o governo a indeinniser os pos­
suidores de bonds, que foram lesados pelo cx-dele- 
gado da agencia financial portugueza em Paris.

3 . ® Auctorisando a emissão de 1.000:000)5(000 réis 
em inscripções, a fim de prehcncher a somma neces­
sária para realisar o empréstimo de 1 .100 :000;5000 
réis para estradas, votado por lei de 7 de junho
de 1859. ' • _ , -

Mandam-so imprimir no Diário de Lisboa.
O sr. Presidente dá para ordem do dia de áma- 

nhã a continuação da eleição de commissões, come­
çando pelas commissões de guerra e marinha, e le­
vanta a sessão. — Eram 3 horas e 3 quartos da 
tarde. ,

CONTINUAÇÃO DAS PKOPOSTA8 DE LEI 
APEESENTADAB PELO SIl. aiNIBIBO DAS OBRAS PUDLICAB 

COMMERCIO B INDUSTRIA 
EM SESSÃO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1860

N.® 3 -G
Senhores. —  D e nenhuma cousa carecem mais a 

agricultura e o commercio do paiz para tomarem 
um grande desenvolvimento, do que de vias de 
communicação. As que são destinadas ao transporte 
accclcrado são sem duvida indispensáveis, e o go­
verno contratou a construcção das mais importan­
tes; com quanto porém a sua acção seja mais enér­
gica jiara transformar rapidamente os campos e as 
povoações que são atravessada* por estes admirá­
veis coiiductorcs da civilisação e do progresso, o 
elevado custo de taes obras torna o seu estabeleci­
mento limitado á ligação da capital com alguns cen­
tros importantes de população e com a fronteira do 
paiz visinho, por cujo intermédio nos devemos com- 
municar facilmente com os portos do Mediterrâneo 
e com a Eurojia.

As difficuldades quasi invenciveis do uma parte 
do nosso território, restringem ainda a possibilidade 
de levar desde já  este melhoramento a todas as pro­
vindas. As estradas ordinárias terão de supprir por 
muito temjio a facilidade de levar a toda u parte os 
caminhos de ferro, e ligando com estes e com as 
extensas vias fluviaes que atravessam o reino, o 
interior dos districtos productores, completam o sys­
tema do communicações, sem o qual o bem estar 
e a riqueza do paiz nunca poderiam conveniente­
mente dc8onvolver-8C.

Desde 1853, que a viação ordinaria tem come­
çado entre nós a desenvolver-se, tendo-so applica­
do sommas importantes para estabelecer algumas 
das primeiras linhas, e para começar muitas outras 
em todos os districtos do reino. Era tal ]>orém a au­
sência do todo o meio de eomniunicaçao entre as 
povoações do paiz, na epocha a que nos referimos, 
que o que está hoje feito é apenas o começo da 
rede das principaes estradas, que devem cortar o 
nosso território. Dar um grande impulso a estes 
trabalhos, de maneira que as communicações inter­
nas se vão multijilicando ao passo que progredir a 
construcção dos caminhos de ferro, de modo que os 
benefícios d ’este melhoramento jiossam chegar indi- 
rectamente a todos os pontos, e indemnisar assim 
aquellas províncias, que não podem gosar as van­
tagens do systema de viação accelerada, é uma ne­
cessidade publica de tal ordem que o desattende-la 
com qualquer pretexto seria retardar a era de pros­
peridade, que a abolição das leis oppressoras da 
agricultura iniciou ha vinte e seis annos, e que a 
paz, a facilidade de communicação e a generalisa- 
ção do credito hão de estabelecer pclnamente a par 
do nicllioramento de que carece a nossa legislação 
economica em alguns dos seus variados ramos.

A  administração e o pessoal technico das obras 
publicas tem-se creado no paiz á medida que os 
trabalhos têem progredido. Uma parte do trabalho 
technico das estradas, a confecção dos projectos, 
mal tem precedido a execução, e muitas vezes a 
falta d ’estes estudos preliminares e indispensáveis 
tem prejudicado a escala das direcções o o melhor 
delineamento das obras.

Votar portanto mais amplos meios, para o rápido 
desenvolvimento da viação ordinaria, sem a creação 
de maior pessoal habilitado que não póde ser ins- 
tantanea, não seria talvez resolver o problema, prin- 
cipalmcnte no nosso paiz, cm que a falta de hábeis 
empreiteiros deixa quasi todo o trabalho entregue 
ao cuidado da administração. A  creação de uma em- 
preza grande de viação, que tomasse sobre si a con­
strucção das principaes estrada* com as necessárias 
garantias dc execução das obras, ecom  sujeição com- 
j)leta á escolha dos traçados e á fiscalisaçao technica 
do governo, era o alvitre aconselhado jiclas circum- 
stancias. Havia muito tempo que diversas propostas 
neste sentido tinham sido feitas ao governo, algu­
mas das quaes haviam sido submettidas ao exame 
do conselho de obras publicas; porém o preço ele­
vado da empreitada, e algumas condições menos van­
tajosas, tinham determinado o conselho a consultar 
contra a sua adopção. Tendo ])orém sido atteiididas 
as observações do mesmo conselho por um dos pro­
ponentes, mr. Charles Langlois, na sua ultima pro­
posta, foi esta de novo submottida com outras que 
existiam á discussão d’aquelle corpo technico, que 
na sua consulta de 30 de março ultimo, elaborou 
um projecto de contrato jmra a empreza das estra­
das ordinárias com todas as condições technicas e 
económicas que julgou necessárias ])ara garantir os 
interesses e a segurança do estado, c<im as vanta­
gens que 0 paiz devia tirar da execução rapicla das 
suas principaes linhas de viação ordinaria. Pelas 
condições do projecto do conselho dc obras publicas, 
se formulou o contrato provisorio do 13 dc setem­
bro jiara a construcção das estradas, que no mesmo 
são designadas na extensão.aproximada de b já  ki- 
lometros.

Como veieis da confrontação (Veste contrato, cuja 
ajiprovação vos proponho, com o projecto elaborado 
pelo conselho, o governo julgou ainda d(jver acres­
centar-a estipulação de algumas garantias ás que 
n’cste documento, que acoiiipaiilia o presente relato-

em ))rc iia a a s , jm gus pui ----------  .
terminação das directrizos um dos pontos mais im­
portantes a considerar, porque d aqui |xidcm provir 
grandes prejuízos ao estado e importantes contesta­
ções, se as condições não tolherem qualquer arbí­
trio de que possa abusar o empreiteiro, estipulou-se 
que as directrizes das estradas fossem previaraente 
determinadas pelo governo, em vez de se deixar a
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este só a approvaçíío dos estudos feitos pela empreza 
enti’e pontos obrigados. E  dcterminou-se para mais 
completa segurança, que a empreza fosse obngada 
a e/ecutar os projectos definitivos a que o governo
julgasse conveniente mandar proceder por sua conta,
e tiver approvado, antes da empreza começar os 
seus trabalhos. Também pareceu rasoavel, adoptan- 
do-se o que a este respeito estabelece a Icgislaçao 
franceza, rigorosa e severa cm tacs assumptos, con­
signar expressamento o_direito dos fiscaes do go­
verno de obrigai-ein a empreza a desmanchar a obra 
feita, quando na execução se tenha aftastado dos 
projectos approvados, e a reconstrui-la em confor­
midade com elles. Em todos os demais pontos se se­
guiu 0 projecto jiroposto pelo conselho. O preço da 
empreitada por kilometro era de certo uma das con- 
diçSes mais importantes a estabelecer. O conselho 
fixou-o cm 4:2004000 réis para as estradas dc pri­
meira classe 0 3:2004000 para a» de segunda.

Se attendermos ao custo medio das estradas, que 
nos últimos annos téem sido construídas por conta 
do estado, o á natureza do terreno que tem de atra­
vessar as que são designadas no contrato, o pieço 
fixo não só não é excessivo mas demanda da parte 
do empreiteiro, a quem o governo com a auctori- 
dado que lhe dá o contrato fizer cumprir cabalmente 
as suas condiçSes, o tino e pratica de taes erapre- 
zas e uma rigorosa economia na admmistraçao dos 
trabalhos, para poder auferir os lucros da sua in­
dustria. A  condição estabelecida no artigo 14.*», que 
faz eventualmente á vontade do governo que o con­
trato de empreitada seja ao mesmo tempo um con­
trato de empréstimo, traz ao estado as vantagens 
que não escapam de certo á vossa penetração, sendo 
uma d ’estas a isenção do abatimento do preço do 
mercado, que os emprestimos por emissão de títulos 
costumam trazer comsigo, c  ficando assim rpgulada 
sem dependencia de uma nova operação a j)arte fi­
nanceira da empreza. Eoi eertauiente por estes mo­
tivos que 0 conselho não propoz que se abrisse con­
curso sobre o preço, suppondo inútil recorrer á praça 
em procura de encargos menos onerosos que podes- 
sem oíFerecer licitantes sérios. E foi pelas mesmas 
rasões que o governo, com quanto pozesse a con­
curso o contrato provisorio feito com Charles Lan- 
glois, mais na idéa de certificar pelas provas da 
praça o calculo do preço da empreitada, do que na 
esperança de obter uma reducção sensível, se reser­
vou a faculdade, n’c8tc como nos outros concursos, 
de excluir da licitação as pessoas que lhe não des­
sem sufficientes garantias. Foi esta uma grave res­
ponsabilidade quo sobre si tomou o governo. Aucto- 
risarain-n’o porém a usar d’ella não só as recom- 
inendaçÕes feitas no parlamento na oceasião de se 
discutir 0 projecto de lei para pôr a concurso a con- 
strucção do caminho de ferro dc Evora e Beja, mas 
a experiencia quotidiana das arrematações nas em­
preitadas e até nos fornecimentos das obras publi­
cas. Só 0 arbítrio do govorno póde muitas vezes dis­
tinguir os verdadeiros licitantes dos atravessadores, 
que não podendo conloiar-se com elles, vem muitas 
vezes á ultima hora offerecer um lanço minimo para 
depois, sob qualquer pretexto, illudirein ou rompe­
rem o contrato a que se obrigaram, ou depois de fe­
chada a })raça declaram que tomariam a empreza 
por melhores condições, com o fim dc fazerem an- 
nullar a arrematação. Muitos exemplos d’c6ta ordem 
nos tem fornecido infelizmente a historia das nossas 
emprezas de melhoiainentos, tanto geraes como mu- 
nicijmes. Muitos empresários de credito se recusam 
tambora por estes motivos a comparecer nos concur­
sos, prevendo o risco de entrarem om  ̂competência 
com os licitantes de menos boa fé. E  certamente 
para evitar estes abusos que nos regulamentos de 
obras publicas em França se prescrevem para as 
empreitadas condições rigorosas, como aquellas que 
vem  transcriptas no contrato, que é submettido ao 
vosso exame, e se deixa o maior arbítrio ao go­
verno, não só na fiscalisação das obras, mas nas 
mesmas adjudicações, determinando a legislação d’a- 
quclle paiz, que, quando uma proposta é rejeitada 
por causa de incapacidade, ou quando um dos con­
correntes não é admittido, ou quando uma adjudi­
cação não é approvada, a decisão fórma um acto 
puramente administrativo, do que nao póde haver 
recurso para o contencioso.

Foi ainda no sentido de garantir os interesses do 
estado contra os abusos da especulação, que o go­
verno impoz como condição de admissibilidade aos 
licitantes o juntarem certificado comprobativo de 
terem executado trabalhos de viação.

Abriu-se n’estas condições o concurso, e o resul­
tado consta dos documentos que vão juntos a este 
relatorio. Em conformidade com o informe da re­
partição competente, e com a consulta do ajudante 
do procurador geral da coroa junto d ’este ministério, 
foram excluídas duas das propostas, raarcando-sc o 
dia 8 de novembro para n’ellc ter logar a licitação 
entre os proponentes restantes, o concessionário ]>ri- 
mitivo Charles Langlois, e o engenheiro civil e 
empreiteiro de obras publicas Philippe Vitali. Foi 
depois adiada a licitação em resultado da repre­
sentação, que ao governo dirigiram o digno par do 
reino José Isidoro Guedes e o visconde de Orta, 
signatários de uma das propostas excluídas, pe­
dindo que se substivesse na licitação, c que fosse 
ouvido 0 conselho destado.

Apesar dos termos menos convenientes em que 
este documento vinha redigido, c  de se allegar 
como principal fundamento da reclamação uma 
conversa extra-official, e menos cxactamente re­
produzida pelos reclamantes, entendeu o governo 
na sua imj)arcialidade, dever defíerir em parte a 
esta representação pelas outras allcgações que se 
faziam, o foi unicamente s<;brc cilas cpie ouviu o 
conselho d’estado, como consta da exposição, que, 
por escripto, foÍ feita a este alto corj)o político, e 
quG também eiicontiaireis entre os documentos aqui 
jmitos. No meio da delonga eausad.a por este inci- 
donte, desistiu do concurso o outro j)roj)onente, e, 
em virtude dessa desistência, foi o contrato adju­
dicado ao concessionário provisorio.

Senhores: em todas as circumstaiicias deste ne­
gocio o governo só teve em vista assegurar o ver­
dadeiro interesse do paiz, sem ofTender nenhuns di­
reitos. O motivo da primeira exclusão das duas pro­
postas foi, antes de sc entrar ua avaliação da ido­
neidade dos licitantes cm quanto aos outros reque- 
sitos que o decreto dosign.ava, o terem sido apre­
sentadas fóra de tempo. O governo entendeu que, 
estando auctorisado a determinar qualquer praso, 
que tendo estabelecido no decreto que abriu o con­
curso a maneira de o contar, e tendo dessa ma­
neira contado em tres concursos succo.ssivos, acon­
tecendo que, nãuii delles, já  se havia rejeitado uma 
proposta, que viera no dia immediato ao da con­
clusão" do praso assim contado, faltaria aos deveres 
da stricta imparcialidade c rectidão, que lhe cum­
pre guardar, SC tivesse duas l)itolas diflerentes para 
decidir negocios, quo envolvem sérios interesses, 
conforme o nome e a eathegoria das pessoas. A  vós 
porem compete decidir o que na vossa sabedoria 
vos parecer mais equitativo, e mais jmoveitoso aos 
interesses legítimos do ])aiz e ao bom exito da em­
preza. Se 110 os])aço de dois annos estiverem con­
cluídos os trabalhos a que se refere o contrato, que 
proponho á vossa approvaçao, tereis concorrido 
para fazer ao paiz um inimcnso beneficio. As es­
tradas contratadas não abrangem todas as princi- 
pacs communicações dc que o paiz carece. Enten­
deu, porém, o governo, que era mais conveniente 
aguardar o exito dos primeiros trabalhos d ’esta 
empreza, para lhe dar, no caso de hom resultado, 
mais amplo desenvolvimento.

No intuito de dispor as cousas para o prompto 
começo das obras, para a escolha das estradas, que 
primeirp devem ser começadas, e para a mais re- 
fleetida discussão das directrizes a adoptar, man­
dou-se proceder aos estudos prévios das linhas^ a 
que se refere o contrato, em todas as províncias, 
os quaes, pela sua* imaior parte, estão concluidos, e 
muitos 80 acham já  submettidos ao exame do con- 
sellio das obras jniblicas.

Tenho pois a honra do submetíer ao vosso exa- 
me a seguinte d e  l e i . '

Artigo 1.® E  approvado, na parto que depende 
da saneção legislativa, o contrato celebrado em 6 
de dezembro de 1859, entre o governo o Charles 
Langlois, para a construcção das estradas mencio­
nadas na tabclia annexa ao dito contrato, o qual 
vae junto á presente lei e d’ella faz parte.

Art. 2.® O governo dará conta ás cortes, cm cada 
sessão legislativa, do estado das obras e do modo 
como o contrato tiver sido executado.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contrario. 
Ministério das obras publicas, coimncrcio e indus­
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Contrato de empreitada para a construcção de 693 kilo- 
metros de estradas ordinárias de 1.* e 2.* classe, a que 
se refere a proposta de lei d’esta data

Artigo 1.® A  empreza (devendo entender-se por 
esta palavra, sempre que fiji* enij)rcgnda n’este con- 
rato, o concessionário definitivo segundo outorgante 
Charles Langlois, ou a sociedade ou conq)anhia que 
elle formar para o fim do mesmo contrato, com au- 
ctorisação do governo) obriga-se a construir por sua 
conta c risco, nos termos, pelo modo, c  nos prasos 
estipulados nas diversas condições d’este contrato, as 
estradas de l . "  e 2.** classe que constam da tabella 
annexa, na exteiif?ão ])roximamente de G93 kilome- 
tros, completos oin todas as suas partes, com todas 
as expropriações, aterros e desateiTOS, obras de arte, 
muros do supporte, empedramento, fossos, colloca- 
ção de marcos kilometricos, c em geral as obras dc 
construcção previstas e imprevistas que forem ne­
cessárias para o completo acabamento das mesmas 
obras.

§ unico. Exccptuam-sc as obras de arte, cujo 
orçamento for approvado pelo governo, em mais 
de 10:000^000 réis, as quaes serão executadas por 
conta do governo, ou pagas separadameute á em­
preza por ajuste particular.

Art. 2.® As directrizes das estradas que a em­
preza se obriga a construir serão previainente de­
terminadas pelo governo. A  empreza deverá sub- 
metter á approvaçao do governo os projectos das 
estradas o das rcspectivas obras de arte.

§ 1.® Estes projectos comprohendcrão:
Flanta na escala de
Perfil longitudinal na de para as alturas, e

de *̂ 5000 comprimentos;
Perfiz transversaes na escala de Vaoo)

arte para um comprimento abaixo de 10™ na escala
de •,505

Para um comprimento de 10 a 100™ na escala
*%05

Para um comprimento acima dc 100™ na dc Váoo* 
§ 2.® Os projectos que a empreza houver de sub- 

metter á approvação do governo, comjjrchenderão 
secções entre dois pontos importantes da direetriz, 
nunca inferiores a 20 kilometros.

§ 3.® O govorno fornecerá á empreza os .proje­
ctos das estrada*», que antes da empreza começar 
os trabalhos tiverem sido feitos por conta do go­
verno, e estiverem approvados.

A  eni])reza deverá executar as obras na confor­
midade dos projectos.

Art. 3.® As estradas de 1 classe terão 8™ de 
largura, excluidíjs os fossos, e 5™,40 de largura de 
empedrado; as de 2.^ classc terão G™ do largura, e 
4™,40 de empedrado; a espessura deste deverá ser 
de 0™,2õ para as de 1.“ classe, e 0™,20 para as de 
2.* classe, devendo a floxa variar de a de 
largura.

Art. 4.® Os declives das estradas não poderão 
exceder em regra o limito máximo de 0™,05, e se 
n’algum caso extraordinário for indispensável ex­
ceder este limito, isso não poderá ter logar sem pre­
via approvação do governo.

Art. 5.® A  empreza é obrigada a empregar mate- 
riacs de boa qualidade, e a construir as obras com 
toda a segurança e solidez, assim como a empre­
gar no empedramento a j)cdra que tenha as quali­
dades e dimensões apropriadas.

Art. G.® O governo terá o direito de mandar fis- 
calisar pelos seus agentes a feitura das obras, c no 
caso de se verificar que a empreza falta ás disjjo- 
sições do precedente artigo, o governo obrigará a 
empreza ao cumprimento (I’ellc, sendo a emjn-eza 
pela sua jiarte obrigada a executar as ordens que 
receber. Se a empreza, na execução dc quaesquer 
obras, se tiver afastado dos projectos appi’ovados, 
sem auctorisação do governo, os fiscaes poderão 
obrigar a em})reza a desmanchar a obra feita, e a 
recoiistrui-la na conformidade d ’esscs pi*ojecto8.

Art. 7.® A  empreza restabelecerá e assegurará á 
sua custa o curso das aguas (pie se tenha suspen­
dido ou modificado em consequência das obras das 
estradas, ou indemnisará os proprietários, segundo 
as leis cm vigor. E o  mesmo modo restabelecerá as 
serventias (jue em virtude das obras forem inter­
rompidas.

Art. 8.® As estradas á proporção que forem sendo 
concluídas u’uina extensão dc 10 kilometros, ou cn- 
ti*e j)ontos im])ortaiitc8, ainda que do menor exten­
são, serão entregues á administração publica, depois 
de se verilicar que estão nos termos de serem acei­
tas, segundo as ])rescripções d ’estc contrato. A  sua 
conservação ficará a cax’go da empreza até á conclu­
são das obras, j)agando-lhe o governo este trabalho 
na rasão de .50?5*0(X) réis ])or anno e por kilometro.

§  unico. Se o governo entender quo o trabalho 
da conservação não é devidamente feito, toma-lo-ha 
a seu cargo, cessando de pagar á empreza a somma 
acima mencionada.

A ft. 9.® O governo obriga-se a pagar á empreza 
as obras consíruidas na rasão do 4:200í»(XX) réis por 
kilometro para as estradas de 1.* classc, e de réis 
3:200;5000 i>ara as de 2.®' classe.

Art. 10.® O govorno conce.de á empreza, sem en­
cargo algum, os terrenos itertencentes ao estado que 
deverem ser oceupados pelas estradas que fazem o 
objecto d’este contrato. Concede-lhe tambem as pe­
dreiras que estiverem em terrenos do estado, e de 
que ella carecer para tirar os materiaes que tiverem 
de ser empregados nas obras das estradas.

parte liquidada, e a contestada ficará para o mez 
seguinte. A o govcnio fica o direito de resolver de­
finitivamente a questão d<q)0Í8 de ouvidos os empre- 
zarios e o conselho dc obras publicas.

§  1.® Os pagamentos meiísaes não deverão exce­
der, em regra, mais de 20 Vo íiIíí»» óa quota parto 
do capital total correspondente á íraeção do tcmj)0 
quo se pagar; quando houver este excedente nos 
luezes successivos da boa estação dos trabalhos, re- 
duzir-se-ha na estação menos própria a somma dos 
pagamentos na mesma relação, de modo que a des- 
peza esteja sempre em proporção com a obra jeita.

§  2.® « e  o adiantamento provado das obras fizer 
ver que ellas se podem concluir antes do praso es­
tipulado, n’este caso os pagamentos serão regulados 
do modo que não embaracem a mais prompta con­
clusão das obras.

§ 3.® E e  seis em seis niezes, a contar do começo 
das obras, far-se-ha uma liquidação, e a empreza 
será inteirada do pagamento correspondente ao nu­
mero total de kilometros completos que tiver cons- 
truido. Se porém tiver já  recebido mais do que esta 
somma, far-se-lhe-lia o desconto rcspectivo uo pa­
gamento do mez seguinte.

Art. 14.® Os pagamentos qne o governo tiver de 
fazer á empreza eíFectuar-sc-hão em titulos dc di­
vida publica externa de 3 Yo no mer­
cado, fixado no termo medio do mez precedente, re- 
sorvando-sc o governo o direito de pagar em di­
nheiro SC 0 julgar conveniente.

Art. 15.® Se houver interrupção dos trabalhos 
por culpa da empreza, o governo maiidaial proce­
der á construcção d’elles, c por conta da mesma 
empreza, até dispendor a somma retida no seu 
poder como caução. Se durante este tcmj)o a em­
preza não SC habilitar a continuar as obras, t(Tá o 
govorno o direito de rescindir o contrato por sua 
própria auctoridade, e a empreza perderá a caução 
que tiver depositado.

Art. IG.® Passados quatorze mezes depois do co­
meço das obras a empreza será obrigada a entregar 
á circulação jmblica uma extensão de estradas igual 
<a 347 kilometros, sob pcuia dc rescisão do contrati) 
e da perda da caução.

Art. 17.® A  empreza deverá começar os traba­
lhos nás estradas que o governo indicar como mais 
urgentes, e n ’ellas os deverá continuar sem inter­
rupção.

Art. 18.® Dentro de tres mezes, depois da appro­
vação d’este contrato pelas cortes, a empreza de­
verá subinctter ao govenio os projectos de que trata 
o § 1.® do artigo 2.® que forem necessários }'ara dar 
começo ás obras em escala ])roporcional á sua gran­
deza, e ao tempo dentro do qual devem estar con­
cluídas.

Art. 19.® O govenio deverá resolver sobre os pro­
jectos apresentados dentro de um mez; deixando de 
se contar todo o tempo quo cllc excedov aestcpi*aso, 
n’aquellc dentro do qual a empreza é obrigada a 
concluir as obras.

Art. 20.® A  empreza deverá começar os traba­
lhos das estradas cujos projectos tiverem sido ap­
provados pelo governo, ou daquclla, cujos proje­
ctos lhe tiverem sido por este fornecidos, dentro dc 
cinco mezes, a contar da approvação do contrato 
pelas cortes, perdendo a caução a favor do estado, 
G tendo 0 governo o direito de rescindir o mesmo 
contrato, se a empreza faltar a esta condição.

Art. 21.® A  empreza deverá ter concluído as es­
tradas que formam o objecto deste contrato dentro 
do praso de dois annos a contar do começo das obras, 
0 no caso de faltar a esta condição perderá todas 
as sommas que o governo lhe dever n’cssa epoca, 
ficando o contrato ipso facto rescindido.

Art. 22.® Se a empreza deixar do apresentar os 
pi*ojectos do que trata o §  1.® do artigo 2.® de modo 
que, por esta falta não possa cumprir dentro do 
praso estipulado no artigo precedente as prescri- 
jições d ’este conti*ato, ou faltar a qualquer outra 
das condições a que se obrigta expressamente nos 
termos dos seus artigos, perderá a caução para o 
estado, e terá o governo o direito dc rescindir o 
0 oontracto por sua própria auctoridade.

§ unico. Exceptuam-se das disposições deste ar­
tigo, bem como dos artigos 15.®, 10.°, 20.® e 21.®, 
03 casos de força maior dcvidaincntc comprovados, 
nos quaes o governo poderá prorogar os prasos es­
tabelecidos.

Art. 23.® Eois terços do numero total de enge­
nheiros cmj>regados pela empreza serão portiiguo- 
zes, se 0 governo o exigir.

Art. 24.® A  empreza, seus contratadores, agen­
tes c aperarios ficara sujeitos, cm tudo o que diz 
respeito a este contrato, ás leis c aos tribunacs do 
reino de Portugal.

Art. 25.® A  empreza terá o direito de rccelier os 
juros corrcspoiid(;ntcs aos titulos dc divida publica 
que constituem a caução feita por Charles Langlois 
no banco dc Portugal á ordem do governo.

Art. 26.® Um anno depois do começo das obras 
este contracto podei-á ser renovado com cs mesmas 
condições a liin de ser submettido á ajiprovação das 
cortes para a construcção dc quaesquer outras es­
tradas, alem das quo constam da tabella junta, de 
1.® ou de 2.® classe, comprehcndidas nas que são 
designadas na carta de lei de 22 de julho de 1850 
ou que ^■iercln a ser auetorisadas por lei.

Art. 27.® O aetual contrato fiea sujeito á ap­
provação das cortes. íSe as cortes o regeitarcni, cn- 
tregar-se-lia immcdiatainente a Charles Langlois o 
deposito de 40:0004000 réis, que c.stc eífectuou no 
banco de Portugal, na conformidade do contrato 
provisorio de 13 de setembro dc 1859, c não terá 
a empreza direito a reclamar indemnisação alguma 
por quaesquer despezas (pie por ventura tenha feito.

Art. 28.® A  caução de 40:0004000 réis no caso 
dc ser este contrato approvado pelas cortes, ou ou­
tra qualquer que venha a estabclecer-sc no caso do 
artigo 2G.® da renovação do contrato jiara outras 
estradas, ficaará em poder do governo como garan­
tia da solidez das obras até um anno dejtois-de con­
cluídas- as estradas contratad.as.

Ministério das obras jiiihlicas, coimncrcio c indus­
tria, em 13 de fevereiro de 18G0. = A uío?h’o de Se^ya 
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Tabella para a construcção das estradas, a que se refere 

0 contrato retro

ma empreza.
A l t. 12.® O governo auxiliará, pelos meios legaes, 

a empreza nas expropriações a quo tiver de prr 
der. anroveitando-lhe pai’a estas as disposições

de expropriações para os caminhos de ferro.

Ucaignnção daa estradas

e t
s i  -
» 1  1 E«

O f
o 1

® 3

lir a g a n ç a  a V i l l a  R e a l {to c M u rç a  e 
^lira]^ (lella, m enos a  p a rte  cous- 
t r u i d a ............................................... 90 378:000^000

C h a ve s  a V i l l a  R e a l p o r  V í l la - iw u c a  
d e  A g u i a r ................................. • • • r»2 218:400^000

C lia ve s  a  G u im a rà e s  p o r C a v e z  o 
F a f e .................................................... 102 326:400^000

13raga a G u im a rà e s ........................... 18 57:600^000
T r a n c o s o  a  L a m e g o ........................... 60 192:000ií0l)0
V i z e u  a  A l b e r g a r i a ........................... GO 192:000,í000
P o n t e  P e d r h ih a  á  P o n te  d a  M u r - 

ce lla , u a  e s tra d a  d e  C e lo ric o  ao 
A l v a  p o r  G a liz e s ,  e P o m b a l d a  
l i a i v a ................................................. 77,3 324:660^000

Ca-<telIo P ra n c o  á  G u a r d a  p o r  F im -
48 268:81X1 0̂00

L e i r i a  a  T h o m a r ............................... 30 126:000^000
E n tra d a  lit to ra l  d o  A l g a r v e ,  d e  L a ­

g o s  a  V i l l a  R e a l d e  S a n to  A n t o -  
iiio  p o r  y n i a  N o v a  de P o rtim ã o , 
A lb u f e ir a ,  F a ro ,  T a v i r a ,  m enos 
a  p a rte  c o n s tru íd a ......................... 120 384:000,5000

T o t a l ......... 693,3 2.467:860í000

Se houver duvida nalguma somma, pagar-se-ha a
M in is té rio  dá s o b ra s  p u b lic a s, c o m m e rc io  e in d u s tria , ein 

13 d e  fe v e re iro  de 1860. —  Antonio de S e fp a  Pim eniel.

N.® 3 - D
Senhores.— Poucas cousas contribuem tanto para 

0 augmento da riqueza de um paiz, como a crea- 
ção dc um novo ramo de industria. A  industria mi­
neira, que disponta e tende a desenvolver-se no nosso 
paiz, está neste caso. Não só extraindo do interior 
da terra a.s matérias primas do diversas industrias 
contribue para o seu jirogresso, mas empregando 
braços faz muitas vezes levantar povoações em si- 
tios, que antes eram desertos, e estabelece para a 
conducção dos seus productos vias de communica- 
ção, que aproveitam ao paiz que atravessam, sem 
que 0 seu custo tenha ficado a cargo da communi- 
(ladc.

A  mina de cobre de S. Domingos de Mertola está 
no caso dc prestar estes serviços ás localidades (̂ ue 
a avesinham. Concedida ein 12 de janeiro de 18o9, 
já  hoje emprega nas suas obras de lavra c  na ex- 
traeçãa do mineral cerca de 280 trabalhadores dia- 
rios. Na condução dos jiroductos d’csta inina até o 
porto do embarque no Guadiana tem andado dia­
riamente em algumas epochas do anno para cima 
de 700 cavalgaduras. A  quantidade de mineral tran­
sportado por esto meio imperfeito c dispendioso de 
conducção foi até 15 de novembro do anno findo, 
dc 10:712 toneladas portuguezas. Para o anno aetual 
póde talvez calcular-se a extraeção no triplo d’esta 
somma.

Por este motivo pede Diogo Mason, engenheiro 
dircctor d’esta mina a permissão de estabelecer por 
sua conta um caminho do ferro para cavallos (tram- 
ivay), para o serviço da mesma mina, desde o lo­
gar cm (pie está situada até á margem do Guadia­
na, dc(“larando-Fe dc utilidade publica as expro- 
)iriaçÕes necessárias para o mesmo caminho e suas 
depcndcncias.

O caminho projectado será de grande importân­
cia para o prospero desenvolvimento da lavra da 
mina de cobre de S. Domingos, e póde ser de muita 
utilidade para algumas povoações visinhas, que de­
verão ter grande angmento com a exploração da 
mina. Acrc-»cc ainda, que havendo outras minas pró­
ximas de Mertola c de Serpa poderão estabelecer 
ramacs, que venham entroncar no caminho que se 
projccta.

A  extensão do caminho 6 do 18 kilometros, se­
gundo a planta quo existe no ministério das obras 
publicas.

Entendendo que 6 de grande conveniência que 
se faça a concessão d'csto caminho nas mesmas con­
dições em (jue tacs emprezas costumam ser aucto- 
risadas n’outros paizes, isto é, cstijmlando as neces­
sárias condiçoes, iiara que o publico possa tirar 
vantagem d ’esta oora, sem prejudi(iar os interesses 
do concessionário, tenho a honra do submetter á 
vossa a])prova(;ão a seguinte

PROPOSTA 1>E LEI

Artigo 1.® E  0 governo auctorisado a contratar 
com Diogo Mason a construcção e exploração de 
um caminho de ferro para cavallos (tramway) en­
tre a mina de S. Domingos de Mertola o o Gua­
diana, sem garantia dc juro nem subvenção algui 
ma, estipulando as condições de arte e as de explo­
ração, que julgar de conveniência reciproca e ge­
ral, e declarando de utilidade publica as expropria­
ções que tiverem de ser feitas pelo concessionário, 
em conformidade com as condições do contrato.

Art. 2.® O governo dará conta ás cortes do uso 
que houver feito da auctorisação concedida pela 
presente lei.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contrario.
Ministério das obras publicas commercio e indus­

tria, cm 13 de fevereiro de \ %QiO.= Antonio de Serpa
Pimeniel. -------

N.® 3 -E
Senhores.— Um dos maiores empenhos dos gover­

nos civilisados é, sem duvida alguma, o proteger e 
animar todas as emprezas de utilidade publica. E 
aquellas, cujo principal objecto o tendencia tem por 
fim facilitar as communicações dos homens e dos 
productos da sua industria, não podem deixar de 
merecer uma particular attenção.

Por tacs considerações cm todos os paizes se con­
cedem prerogativas c  favores a companhias de na- 
vegação, com o intuito de promover as relações com- 
mcrciaes.

Guiado por estas idéas, o governo põe todo o seu 
zelo e cuidado em dar vida e impulso ás communi­
cações internas e externas.

Não 80 tem poupado esforços nos últimos annos 
para facilitar a navegação a vapor entre os portos 
do reino, ilhas adjacentes e províncias ultramarinas, 
e os (los paizes com que temos mais estreitas, inti­
mas c  proveitosas relações commci’CÍaes.

A  navoga(;ão jiara as nossas possessões da Á fri­
ca, para os Açores c !Madeira, e para os portos do 
A lgarve, c  hoje feita por emprezas subsidiadas pelo 
governo, c protegidas com isenções e favores par­
ticulares.

A  carta de lei dc 25 de julho de 1856 foi inspi­
rada pelo desejo dc animar as communicações ma­
rítimas ]tor barcos movidos por vaj)or; mas, alem 
das vantagens ali concedidas, entendo o governo 
que algumas outras sc podem tambem conceder ás 
cm])i(!zas que cm troca d ’cllas (juizerem sujeitar-se 
a dar certas compensações de interesse publico.

O govenio ju lga que algumas das concessões que 
0 decreto de 31 de dezembro de 1852 estabeleceu 
a favor da extincta companhia luso-brazileira po­
dem, c  devem outorgar-se a favor de todas as em­
prezas, (pie ofiereçam garantias de bom serviço. E 
para que a expedição de negocios (besta natureza 
sqfa facil e regular, parece conveniente que o go­
verno seja auctorisado, sem dependencia de especial 
permissão do corpo legislativo jiara cada uma das 
hypotlieses, a conccdcr certas vantagens ás empre- 
zas^dc navegação.

E  obvia, pelos mesmos motivos, a conveniência 
de estabelecer por mais algum tempo o disposto no 
decreto dc IG de janeiro de 1837, que isenta dos 
direitos dc embandeiramento j)or espaço de tres an­
nos os barcos a vapor comprados era paizes estran­
geiros. Esta isenção foi jJiorogada por espaço de 
mais tres annos, pela lei de 10 de novembro de 
1840, e restabelecida pelo mesmo espaço de tempo, 
por decreto de 8 de setembro de 1852, alem de ter 
sido concedida por leis especiaes a varias emprezas.

As circumstancias ainda aconselham a renovação 
d ’esta medida.

Por todas estas rasões tenho a honra do vos pro­
por a seguinte
^ ^ PROPOSTA DE LEI

Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a conceder 
ás emprezas nacionaes de navegação a vapor, que 
estabelecerem carreiras regulares entre os portos 
portuguezes, ou entre estes e os dos paizes estran­
geiros, as vantagens seguintes, alem das quo lhes 
são concedidas pela carta de lei de 25 de julho dc 
185G:
1. ® Isenção de direitos de todo o carvão, que for

baldeado nos portos do reino e ilhas para o 
gasto das suas viagens.

2. ® Isenção de direitos das amarrações, machinas,
cakíeiras, folha dc ferro e cobre, necessárias 
para o seu concerto, quando este se fizer em 
Portugal.

§  unico. As isenções que se concederem em vir­
tude d ’c.sta auctorisação ficarão sujeitas á devida fis­
calisação das auctoridades.

Art. 2.® O governo contratará com as emprezas, 
que quizerem gosar*dos favores acima mencionados, 
as vantagens e compensações que parecerem justas, 
em referencia ao transporte dos passageiros do es-
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tado, e da carga de objectos que pertençam ao g o ­
verno.

Art. 3 .‘  Serão considerados como navios portu­
guezes os barcos movidos por vapor, que por espa­
ço de tres annos, a contar da publicação (i’eBta lei, 
íorem comprados em ](aizes estrangeiros, pertence­
rem a emprezas ou súbditos portuguezes, e navega­
rem na conformidade das leis do reino.

Art. 4.® Fica revogada toda a legislação em con­
trario.

Ministério das obras publicas, commercio e in­
dustria, em 13 de fevereiro de Í8 6 0 .= A n ío n iò  áe 
Serpa Pimeniel.

N.® 3 -F
Senhores.— Venho hoje dar-vos conta da aucto­

risação concedida ao governo pela carta de lei de 
3 de junho do anno proximo passado, para tomar 
na ausência das cortes as providencias necessárias, 
a fim de oceorrer a qualquer crise alimentícia, dando 
livre entrada aos cereaes e legumes estrangeiros, e 
propor-vos ainda sobre tão importante assumpto 
uma medida temporária, em quanto uma lei perma­
nente não regula este objecto de uma maneira mais 
conforme com os princípios economicos hoje rece­
bidos, e com as necessidades do paiz, como terei a 
honra de vos propor ainda durante a aetual sessão 
legislativa.

O governo fez o uso mais parco e limitado da 
auctorisação, que lho concedestes, tendo era vista 
oceorrer ás necessidades da alimentação publica, 
sem prejudicar os interesses da agricultura. Pedindo 
j)eriodicamente informação ás auctoridades adminis­
trativas, e consultando repetidas vezes o conselho 
geral do commercio, agricultura e manufacturas, se 
permittiu a entrada livre do milho e do centeio, pela 
cscacez que havia d ’aquelles generos, e por conti- 
tuirem elles o alimento principal das classes traba­
lhadoras na maior parte dos districtos.

Posto que a colheita do milho se annunciasse re­
gular, nos fins do ultimo anno economico, como ella 
viíisse ainda distante, como os preços e a existên­
cia nos depositos denotassem a falta d ’aquelle ge- 
nero, e o governo recebesse reclamações instantes 
de varias localidades para a sua livre entrada, foi 
esta permittida por todos os portos seceos e molha­
dos do reino, até o dia 31 de agosto, precedendo 
voto aífirmativo do conselho geral do commercio, 
•agricultura c  manufacturas, por decreto de 80 de 
junho de 1859.

Mais tarde começou a sentir-se, em maior escala, 
a escacez do centeio, que é o alimento exclusivo da 
classe pobre nos districtos do interior do paiz, como 
é 0 milho na província do Minho, e nos outros dis­
trictos do litoral. Precedendo as competentes infor­
mações, e 0 mesmo voto aífirmativo do conselho 
geral do commercio, foi permittida a livre entrada 
do centeio, até o dia 15 de novembro, por decreto 
de 25 de agosto de 1859.

Era 0 dia 15 de novembro o ultimo do praso, pelo 
qual 0 governo havia sido auctorisado a abrir os 
portos á importação dos cereaes estrangeiros. Po­
rém as colheitas, á excepção da do milgo, foram es- 
caças, e ha receios fundados, de que a producção 
interna, principalmcnte a do trigo, não chegue para 
0 abastecimento dos nossos mercados, até á colheita 
futura. Esta circumstancia reconhecida, as repre­
sentações do commercio, e a diminuta existência no 
terreiro publico de Lisboa, levaram o governo a pe­
dir ás cortes na ultima sessão, que se abriu, e ter­
minou em novembro do anno passado, uma nova 
auctorisação para permittir temporariamente a li­
vre entrada de cereaes. Como aquella auctorisação 
não chegou a ser votada, como os receios da esca­
cez se aggravassem, principalmente no mercado de 
Lisboa, cujo deposito ia decrescendo, e a auctori- 
sação dada ao governo para abrir os portos, tivesse 
já  caducado, permittiu-se, por decreto de 17 de de­
zembro, o deposito de trigo, cevada e centeio es­
trangeiros, nas alfandegas de Lisboa e Porto, até 
que as cortes tomassem uma deliberação convenien­
te, a respeito d ’este imporfante objecto; conseguin- 
do-sc com esta medida acalmar os receios públicos, 
pela segurança dc um remedio efficaz para o  caso, 
era que as circumstancias imperiosamente reclamas­
sem abastecer os mercados com aquelles depositos.

Este estado não póde continuar. Uma legislação 
absolutamente prohibitiva, a respeito de qualquer 
genero, e principalmente a respeito dos generos de 
primeira necessidade, é sempre uma monstruosidade 
na ordem moral e economica. Se as circumstancias 
peculiares do paiz durante uma epocha, em que a 
extensão da cultura, sem augmento sensível no con- 
sumnio, permittiu que a j^rodueção interna chegasse 
para o abastecimento interior, foram taes que a pro- 
hibição consignada na lei não tinha sensíveis incon­
venientes, não tem, acontecido assim nos últimos an­
nos, em que a sequencia de colheitas medíocres ou 
escaças, e o augmento innegavel de consummo, em 
rasão do desenvolvimento dos trabalhos publico, e 
do progresso notável, posto que lento, de alguns ra­
mos industriaes, tem trazido uma jirocura superior 
á producção, tendo sido necessário permittir, com 
successivas interraittencias, a livre entrada dos ge­
neros alimentícios.

Regular de um modo permanente este importante 
objecto, evitando estas continuadas alterações na 
legislação commercial do mais importante objecto 
dc consummo, com proveito do consumidor, e com 
reconhecida vantagem dos verdadeiros interesses 
agrícolas do paiz, é o fim de uma proposta de lei, 
que confiei ao esclarecido exame de uma commis- 
são composta de capacidades especiaes e pratiíías 
n’este ramo importante, e (lue se acha submettida á 
discussão do conselho geral do commercio, a fim de 
vos ser brevemente apresentada com  os esclareci­
mentos e reflexões, que o assumpto reclama.

Em quanto porém não resolveis definitivamente 
este importante objecto, torna-se urgente attender 
o governo pelos motivos, que acima ficam aponta­
dos, a tomar as providencias necessárias para oc­
eorrer ás eventualidades de momento, e por isso te­
nho a honra de submetter desde já  á vossa deli­
beração a seguinte.

PROPOSTA DE LEI
Artigo 1.® É  0 governo auctorisado a permittir 

a livre entrada de cereaes, em grão ou farinha, 
pelos portos seceos e molhados do reino, até o dia 
30 de junho do corrente anno, tendo ouvido pre- 
viainente o conselho geral do commercio, agricul­
tura e manufacturas, e os governadores civis dos 
districtos.

§ 1.® Os cereaes importados Hvremente, em vir­
tude d ’esta lei, ficam sujeitos aos mesmos direitos de 
consummo, que pagarem os generos similares nacio­
naes.

§  2.® Depois de terminado o praso da livre admis­
são, que houver de ser decretado em virtude d ’esta 
lei, para qualquer especie de cereaes, serão estes 
ainda Hvremente admittidos, quando se provar que 
saíram directaraente dos portos da sua procedência 
para os do reino, com a antecipação necessária para 
chegarem dentro do mencionado praso, no caso de 
uma viagem regular. O governo decidirá sobre a 
applicação das disposições d ’este §  ouvido o conselho 
geral do commercio, agricultura e manufacturas.

Art. 2.® O governo dará conta ás cortes do iwo, 
que tiver feito da auctorisação concedida pela pre­
sente lei.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contra­
rio.

Ministério das obras publicas, commercio e indus­
tria, era 13 de fevereiro de 1860. =  Anfonto de Serpa 
Pimentel.

Ayuntamiento de Madrid
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N.® 3 -G
Senhores.— Venho dar-vos conta do uso que o 

governo fez da auctorisação quo lhe foi concedida 
pela carta de lei do 6 de junho ultimo para refor­
mar 0 ministério a meu cargo, creando junto d ’elle 
uma repartição de estatística, para modiHcar a or- 
ganisaçilo do conselho de obras publicas c minas, o 
do conselho geral do commercio, agricultura e ma­
nufacturas, c  para reformar a intendência das obras 
publicas no districto de Lisboa.

Por decreto de 5 de outubro de 1859 foi efle- 
tuada a reforma do ministério, creando-se na di- 

recçiío geral do commercio ixina repartição do es­
tatística.

P or decreto da mesma data foi creado um con­
selho de minas, tendo a seu cargo os assumptos de 
minas, quo anteriormcnte estavam commettidos ao 
conselho de obras publicas e minas, o dos quacs, 
pelo mencionado decreto, este conselho ficou des­
onerado, e as attribuições da coramissilo central de 
machinas a vapor, que foi extincta.

Por decreto de 11 de julho do mesmo anno havia 
sido elevado a nove, para cada uma das secções, o 
numero dos vogaes do conselho geral do commer­
cio agricultura e manufacturas, nao se julgando ne­
cessário fazer outro uso da auctorisaçflo concedida 
pela lei, em relaçíío á organisaçao d ’aqiielle con­
selho.

A  intendência das obras publicas não foi ainda 
reformada, em desempenho da auctorisação conce­
dida ao governo, tendo sido a suppressão da abo- 
goaria, a qual não estava auctorisada senão pela 
lei do orçamento, ura acto de expediente ordinário 
da administração. Mais tarde será eíFectuada esta 
reforma, e d’ella se vos dará conta.

No relatorio que era 5 dc oxitubro dirigi a Sua Ma- 
gestade, acompanhando os decretos da mesma data, 
os quaes, relatorio e decretos, vão juntos a este, 
como documentos, encontrareis a exposição succin- 
ta das alterações quo se efifectuaram na organisa- 
ção do ministério e as rasÕes da sua adopção, assim 
como da creação do conselho de minas. Pelo mes­
mo documento vereis os motivos pelos quaes o de­
creto que reformou o ministério precisa de confir­
mação legal, c  em virtude dos quaes tenho a honra 
de submetter á vossa approvação a seguinte 

P R O P O S T A  D E  L E I
Artigo l . °  São confirmadas, na parte que depen­

de da saneção legislativa, as disposições do decreto 
de 5 de outubro de 1859, que reformou o ministé­
rio das obras publicas, commercio e industria.

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario.
Ministério das obras publicas, commercio e in­

dustria, em 13 de fevereiro de 1860.=A uíon io ãe 
Serpa Pimentel.

noticiasT o reino

CONTINENTE
P orto— O Commercio do Porto de segunda-feira, 

13, em continuação das noticias que tem publicado 
sobre a apprehensão dos moodoiros falsos, dá mais 
as seguintes:

«N o sabbado, como á pressa noticiámos, pelos 
poucos esclarecimentos que então tinliamos, fez-se 
uma importante apprehensão do notas falsas do Bra- 
zil a José Dias de Assumpção, mestre escola mora­
dor na rua do Rosário n.® 95 Z.

«Tinha havido uma denuncia de que esse homem 
traficava em notas falsas, e para que o crime fosse 
descoberto foi concertado um plano que deu em re­
sultado a apprehensão de 3:300^1000 réis era notas 
do thesouro do Brazil de 20 e 50^51000 réis.

«Os srs. procurador régio Carailio Aureliano, e 
José Joaquim Rodrigues, delegado da 1.* vara, ef- 
ficazraente coadjuvados pelos tres administradores 
dos bairros, efíectuaram a diligencia com tanto acerto 
que dando uma busca na referida casa na oceasião 
mais opportuna, quando o industrioso mestre escola 
tratava de fazer uma negociação de notas com pes­
soa de quem pile não desconfiava, foram encontrar 
na parede do quintal uma lata contendo a quantia 
mencionada, mas esperava-se encontrar mais, por­
que a porção de notas vendidas, segundo a denun­
cia dada e outras informações, era de 20:000i$000 
réis, os quaes tinham sido vendidos por 3:000^000 
réis em metal.

«Fez-se o competente auto de apprehensão e busca 
tanto das notas como da correspondência, sendo tudo 
rubricado pelo reu e testemunhas. Na mesma ocea­
sião deu-se também busca em casa de Joaquim Au­
gusto Meirelles, mestre da fabrica de fundição que 
ha na rua do Rosário, por haver suspeitas de que 
também ali havia notas, mas nada se encontrou: foi 
porém preso por se achar em contradicção nas suas 
respostas com o mestre escola.

«Em casa d ’este continuou hontem a diligencia, 
revolvendo-se todos os escaninhos, mas nada mais 
se encontrou alem da porção de notas que foi ap- 
prehendida no sabbado. H oje ainda se continuam 
as diligencias da aiictoridade.

«Hontem foi também preso Antonio Dias Gonçal­
ves, pintor, morador era Fradellos por alcunha o rei 
de Fradellos.

«Todas as auctoridades são dignas do maior lou­
vor pelos esforços que empregaram e empenho que 
têem mostrado na perseguição d ’este crime. Cum­
pre-nos pois dar-lhes os nossos emboras por tão im­
portante apprehensão," e pedir-lhes que não descan- 
cem.»

M aya— D o boletim do governo civil do Porto, 
que publicam as folhas desta cidade, transcrevemos 
a noticia que dâmos em seguida:

«Em  a noite de 31 de janeiro findo foi encon­
trado morto no logar de Fundevilla, freguezia de 
Milheiroz, concelho da Maya, João da Silva Mar­
ques, morador n’aquella freguezia. Consta das ave­
riguações a que procedeu o administrador do con­
celho, que 0 dito individuo estando, como costu­
mava, bastante embriagado, caíra sobre umas pe­
dras, ferindo-se na cabeça, de que lhe resultou a 
morte, por não ter sido promptamente soccorrido.»

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos jornaes de Madrid até 12 do cor­

rente, e de Paris até 9.

O governo hespanhol recebeu do theatro da guerra 
0 seguinte despacho telegraphico:

Algeciras, 12 de fevereiro —  O commandante em 
chefe do exercito de África ao ministro da guerra. 
— Quartel general do acampamento de Tetuão, 11 
de fevereiro, ao meio dia. — Não oceorre novidade. 
— As populações immediatas continuam mandando 
commissões a este quartel general, a fim do offere- 
cerem as suas homenagens o prestarem obediência 
a sua magestade a rainha.

Não tenho noticia de què estejam inimigos ar 
mados era ponto algum das immediações.

Alem d’este despacho e dos que hontem transcre­
vemos, os jornaes hespanhoes apenas publicam um 
outro com a noticia de que, em sessão de 10 do 
corrente, o ministério inglcz communicou ás cama- 
ras 0 tratado dc commercio concluído entro a In­
glaterra 0 a França.

FRANÇA
Muitos jornaes francezes, como a Gazdte de Fran- 

ce, a Union e o Ámi de la Peligion, publicam uma 
nova carta do bispo de Orleans, dm gida ao reda- 
ctor do Constitviiomd, allusiva a uma carta ou
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discurso de mr. Rosseau, antigo bispo de Orleans 
no tempo do império, documento esse que o Cons- 
titutionnel entendeu dever publicar, com o titulo 
de Carta do hispo de Orleans. Resulta d’esse docu­
mento, que mr. Rosseau não professava, ácerca do 
poder temporal do papa, as mesmas idéas que o 
sou successor. Este responde, que mr. Rosseau pro­
feriu 0 discurso citado pelo Constituiionnel, unica­
mente para se conformar com uma circular minis­
terial, e para obdeeer a uma preoceupação vã e

PIKMONTE
O plano projectado para se realisar a annexação 

da Italia central ao Piemonte é, segunjo diz uma 
con*espondcncia de Turim, o seguinte:

«Depois de feitas as eleições de deputados em 
Parma, Modena, Romania e Toscana, ao mesmo 
tempo que na Sardenha e na Lorabardia, reunir-se- 
hão 08 tres parlamentos da Emilia, Toscana c  Pie­
monte. Suppõe-se que os dois primeiros ratificarão Peças de Ŝ OOO— a prata......................
a sua união á inonarchia do rei Victor Manuel, e l . . . . -
depois os deputados da Italia central pedirão para 
ser admittidos nas camaras sardas, pedido esse que 
será attendido. Tudo se prepara para este impor­
tante acontecimento.

«O ministro da Toscana, Ricasoli, será eleito de­
putado pela cidade do Pavia; Farini por Milão, ein 
quanto que o conde de Cavour alcançará a repre­
sentação de Florença, Modena, Bolonha, Milão e 
outras cidades da Italia.» (EI Occidente.)
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METAES
Compra Venda

D it a s  m e x ic a n a s — a  o i r o ...........................  léiíiOOO 14;5200
S o b e ra n o s — a  p r a t a ...................................... 4jiÈi490 4i5õOO
O ir o  c ercea do —  a  o iro .................................. 1(^980 2jÔOOO
P a ta c a s  h e sp a n h o la s  —  a  p r a t a ................  ^9 4 0  igOGO
D it a s  b r a z ile ir a s — a  p r a t a .........................  ^1920 ií9 õ 0
D it a s  m e xic a n a s  —  a  p r a ta .........................  ^9 2 0  ^950
P r a t a  e m  b a r r a  —  a  o i r o .............................  í l l 2 6 y j  ÍÍ127
C in c o  fra n c o s —  a  o ir o .................................. ^ 8 8 0  í9 0 0

No di<a 9 do corrente appareceu em frente da 
barra de V illa do Conde o liiate Nova União, pro-

----- Affirma-se que têem sido expedidas do Pio- I cedente de Aveiro; trazia agua aberta, e querendo
monte para Modena, muitas armas e munições. To- entrar não o conseguiu fazer, em consequência da 
dos 08 dias partem de Turim officiaes e commissa- corrente de agua na barra. A  tripulação, receiosa 
rios de guerra. ATirtUí \ Dia.) do perigar, abandonou-o na noite dq ante-hontem

llMrLAiLlUlA para hontem, comtudo na maré de hontem consc-
Nas duas camaras do parlamento inglez teve lo- guiu entrar. D o carregamento, que é de sal, sal- 
r, em sessão de 7 do corrente, uma discussão vou-se uma grande parte. (Commercio do Porto.J 

muito importante, de que n’esta folha já  se deram 
alguns apontamentos tirados de uma parte telegra- 
phicai

N ’essa sessão lord Normandy propoz á camara 
dos lords, que se dirigisse ao governo um voto de 
agradecimento, por ter apresentado algumas objec- 
çÕes contra a annexação da Saboya á França, pe- 
dindo-se ao mesmo tempo que o governo faça o 
possível para evitar essa annexação.

MOYÍMEMO MARITIMO

B A R R A  D E  L I S B O A  
D ia  15 d e  F e v e r e i r o  de 1860

E.V1BAUCAÇAO ENTRADA
Ella Constance, vapor inglez, capitão W . W . Pit- 

tuck, de Génova em 33 dias, de Liorne cm 30, de 
Nápoles cm 23, de Messina em 18, de Palerrao em

Lord Granville, em nome do gabinete, fallou 12, de Marselha em 9, e dc Gibraltar em 2, com 
primeiramente das communicações que foram per- frticta, azeite e mais generos a I . Martin & I  .®*; 
mutadas com a França ácerca da questão da Sa- 2o pessoas de tripulação: é da força de 80 caval- 
boya. O conde W alewski não dissimulou que essa | los. Destma-se pora Londres, e vem arribado com 
questão tinha sido objecto dc differentes conferen­
cias; porém que, como se não tinham realisado as 
eventualidades previstas, o governo francez não se 
oceupava, pelo menos agora, d ’esse assumpto. A o 
mesmo tempo, o gabinete de Turim, a pedido da

avaria na raachina. Entrou e deu fundo hontem 
ás 7 horas da noite.

EMUARCAÇÔES SAÍDAS
Restauração, cahique do arsenal.

_  _  _ _ Bertha, escuna dinamarqueza, capitão M. Hos-
inglateiTa, "íécrarou plTsitivamente qúe não existia | moston, para Copenhague com sal; 6 pessoas de tri- 
combinação alguma entre a França c  o Piemonte pulação. ^
relativamente á Saboya. ^ora Linn, paquete inglez a vapor, eapitao D.

Como depois d’isso se espalharam novamente al- Taylor, para Gibraltar com gado; 16 pessoas de tri- 
guns boatos relativos a essa questão, o gabinete de pulação, e 3 pass^eiros. ..., t t» i
Londres dirigiu-se ao governo francez, a fim de Cassandra, chalupa inglcza, capitão J. lenhey , 
lhe fazer constar que o projecto de annexação não para Setúbal em lastro; 5 pessoas de tripulação, 
seria bem acolhido pelas potências europeas. Lord Florinda, brigue portuguez, capitão J. A . deSou- 
Granville acrescentou que, na verdade, a formação | sa, para Pernambuco com vinho e mais generos;^ 12
do um poderoso reino italiano na fronteira da Fran­
ça, podia dar á annexação da Saboya um certo ca- 
racter de necessidade; que porém não havia mo-

pessoas dc tripulação, e 1 passageiro, que é Joa- 
guim Augusto Xavier Ribeiro, caixeiro, portuguez. 

Joven Margarida, bateira, mestre J. M. Coelho,

Na camara dos coramuns, lord Hamilton pergun­
tou se era verdade que o governo tinha cntabolado 
negociações com a França ácerca da solução das 
questões italianas. Lord John Russell respondeu af-
firmativaraente, precisando os quatro pontos que fo- | Lywe. 
ram propostos ás grandes potências como meio de 
solução. Esses pontos são:

«A  França e a Áustria não intervirão na Italia 
sem que a Europa lhes dê auctorisação para o fa­
zerem; a França retirará as suas trepas de Roma 
e do resto da Italia apenas se achem decididas as 
questões pendentes; a província veneziana ficará ex- 
cluida do todas as negociações; o Piemonte nao 
mandará as suas tropas para a Italia central senão 
quando as populações votarem, com regularidade, 
a sua annexação á Sardenha.» •

A  França, disse lord John Russell, aceitou, sal­
vas algumas modificações quanto á epocha, os tres 
primeiros pontos, e actualmente está examinando o 
quarto ponto. A  Áustria ainda não respondeu offi- 
cialmente, porém o conde de Rechberg declarou já  
que esta potência nao está disposta a reconhecer o 
estado excepcional das cousas na Italia; mas que 
se limitará a defender o seu proprio território, abs­
tendo-se de intervir militarmente no resfo.

A  Prussia aceedeu ás propostas inglezas, porém 
a Rússia não deu ainda resposta alguma.

Em  taes circumstancias, lord John Russell nega- 
se a communicar ao parlamento as peças diplomo- 
ticas relativas a esse assumpto, porém tem a con­
vicção de que as negociações terão um resultado 
essencialmente satisfactorio. (La Patrie.J

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E R T A T O R IO  M E TE O R O L O G IC O
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Millimotroa Grauc C. Por 100 Rumos

9 m . 756,99 2,6 62,0 N N E .

3 t. 7.54,53 6,3 42,8 N N E .

D I A  14.
M a x im a — t e m p e r a t u r a .................................................... 7»,5 C .
M i n i m a ..............................................................................  1 ,0  »

id e  n o it e ...................................................................  8 ,0
O’'™ ®  (d o d i a ......................................................................  6 ,5
C h u v a  ( u d o m e tro ) ..........................................................  0 ,0 M iI.
E v a p o r a ç ã o  ( v a p o rim e tro )  ........................................  5 ,6  »  .

A l t u r a  b a ro m é tric a  correcta.
A l t i t u d e  d o  b a ro m e tro  9 õ ,l  m e tro s.
T e m p e r a t u r a  á  sombra.

NOTICIAS COIVIiyiERCIAES

ALFANDEGA DO PORTO
R e c e ita  d a  a lfa n d e g a  d o  1 a  10 de f e v e r e ir o . . .  47:0945829 
Id e in  110 d ia  11 .........................................................  3:473526o

50:5685094

Direcção geral dos telegraphos do reino, em 15 
dq fevereiro de 1 8 6 0 . = 0  director geral, J. 13. da 
Silva.

FDNDOS ESTRANGEIROS
( B o le t im  te le g r a p h ic o )

Bolsa de Madrid, 15 de fevereiro— 3 %  consoli­
dados a 44,30.

Bolsa de Paris, 15 de fevereiro— 3®/| francez a 
6 7 ,6 5 — 4^/g dito a 97,35.

Bolsa de Londres, lõd^evereiro— Consolidados 
de 941/2 a 945/8.

tivo para se proceder a similhante combinação. D c- para Setúbal com vasilhame e encommendas; 5 pes- 
pois d ’essas explicações, lord Granville manifestou soas de tripulaçiio.
a esperança de que 0 marquez de Normandy reti- Açoriano, paquete portuguez a vapor, capitao A . 
raria a sua moção. T . Machado, para as ilhas, de S. Miguel, Terceira

Depois do discurso ministerial travou-se uma dis- e Fayal com  vários generos; 42 pessoas de tripula- 
cussão acalorada, na qual tomaram parte sobretudo Ç^o, e 24 passageiros.
os adversários do gabinete. D o»» Estephania, paquete portuguez a vapor, ca-

Curapre todavia notar, quo 0 conde Grey „ ã o  F t S o l .  A . de Oliveira, para as 
obstante declarar que reputa a annexação cía Sa- &. Thome, Ambriz, Loanda, Bcnguella, e 
boya á França prciudicial aos interesses da Euro- saraedes, com fazendas, vinho e mais generos; 47 
na, pensa todavia que a Inglaterra não se opporia pessoas do tripulaçião, e 59 i^ssageiros. 
a essa annexação por moio das armas. Lord Dorby B o ^ o  do vapor Infant. B  Lmz, cm frente de 
insistiu para que so dirigisse ao governo um voto Bdeni, cm 15 do fevereiro de 1 8 6 0 , = / .  /  Cealia 
de agradecimento, e foi energicamente apoiado | capitão-tenente, commandante, 
n’essa pertenção tanto pelo conde de Shaftesbuiy
como por lord Redcliffe. Lord Normandy a final B A R R A  D O  D O U R O
retirou a sua moção, dando-se por satisfeito com as ( B o le t im  d o  t e le g r a p h o  d a  f o z  d e  15 de f e v e r e i r o  d e  1860) 
explicações do ministério. I e m b a r c a ç ã o  e n t r a d a  e m  u

Fé, hiate portuguez, de Falmouth em 5 dias. .
EMBARCAÇÃO SAÍDA

Ebba Fredrick, escuna suecea, para Londres. 
Fóra da barra fica o vapor de guerra portuguez

INSPECÇÀO DOS INCÊNDIOS
111.“ ® sr.— Participo a v. s.* que a 15 do corrente 

mez, pelas 7 horas da noite, foi levado aviso ás ca­
sas de estação das bombas pertencentes ao circulo 
n.® 30, de que bavia fogo em uma casa na travessa 
da Queimada. Os soccoiros saíram com promptidão, 
e verificou-se haver fogo na fuligem da chaminé de 
um fogão no 1.® andar do prédio n.® 35. Foi apa­
gado brevemente.

Deus guarde a v . s.* Lisboa, 15 de fevereiro de 
1860.=Í11.“ ® sr. vereador do pelouro dos incêndios. 
= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joaquim Jidio Pereira de Carvalho.

O mar está bom. —  O vento esteve N E. regular, 
NNE forte, agora regular.

B A R R A  D E  V I L L A  D O  C O N D E  
No dia 11 não entrou embarcação alguma.

EMBARCAÇÃO SAÍDA
Felismíno, hiate portuguez, para as ilhas de Ca­

bo Verde, com escala pelo Porto.
Mar bom .— Vento N.
Nos dias 12 e 13 não entrou nem saiu embarca­

ção alguma.— Mar bom.— Vento N.

B A R R A  D E  C A M I í b l A  
No dia 14 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.— Mar um pouco agitado.— Vento N.

B A R R A  D E  A V E I R O  

No dia 14 não entrou nem saiu embarcação al­
guma.— Bom tempo.

AVfSOS
SOCIEDADE PROTEGTORA DOS ORPHAOS 

DA CHOLERA MORBUS EM 1856  
, £  DA FEBRE AMARELLÃ EM 1857

Sua magestade imperial a senhora duqueza de 
Bragança houve por bem dar um donativo de 80^000 
réis a esta sociedade no dia 4 do corrente, suífi’a- 
gando a alma de sua augusta filha a princeza se­
nhora D . Amélia n’aquclle dia, 7.® anniversario do 
fallecimento d ’esta princeza.

Lisboa, 14 de fevereiro de 1860. =  0  thesourei- 
ro, Fortunato Chamit ô Júnior.

SOCIEDADE DAS SCIENCIAS MEDICAS DE LISBOA

Quinta feira 16 do corrente, pelas sete horas da 
noite, haverá sessão, devendo tratar-se da admissão 
de dois socios honorários, alem de outros assumptos 
que estão dados para discussão.

Secretaria da sociedade, 15 de fevereiro de 1860. 
= 0  1.® secretario, Alves Branco.

MONTE PIO DAS ALFANDEGAS DO REINO

RGLAÇAO DOS SOCIOS
QUE FOBAH ELEITOS PABA SEttVIB 08  DIVEB80S CAB008 

d ’b s t e  m o n t e  p io  n o  c o b b e k t e  a n n o

MESA DA ASSEMBLÉA GERAL

PEESIDENTE
111.””  sr. Jo s é  M a r ia  d a  S i l v a  F r e i r e

VICE-PEESIDENTE
sr. B a rã o  de V i l l a  C o v a

1. ® SECEETAEIO
J o ã o  d o  S o u sa  P in t o  d e  M a g a lh ã e s  J ú n io r

2 . ® SECEETAEIO
III."”  sr. J o ã o  P a u liu o  P ro e n ç a  V i e i r a

•  VICE-8ECEETARI08
I l l . ”“ >8r . ’ J e ro n im o  A u g u s t o  do C a r v a lh o  

A lf r e d o  E n i i l io  M o n te ve rd e
COMMISSÃO ADMINISTRATIVA

PEESIDENTE
111.“ ® sr. L ib a u io  A n t o n io  G o m e s

VICE-PRESIDENTB
111.“ ® s r, J o s é  M a r ia  d ’A lm e id a

THESOUREIRO
I1I.“ ® s r. M a n u e l Ig u a c io  R o s a d o

VICE-THESOUEEIEO
111.“ ® s r. J o ã o  A u g u s t o  G o m e s  L e a l

SEC R E 1'A E 1U
111.” ® s r. A n t o n io  J o a q u im  dos S a n to s  P in t o

V lC K -S E C ttE T A R IO
IU .“ ® s r. F ra n c is c o  d ' A lm e id a  B r a n d ã o  e S ou sa

VOGAES
I l l . ” "sr.* Jo s é  C a rlo s  M o u rã o

A n t o n io  P e d r o  dos S a ntos 
Jo s é  M a r ia  P e r e ir a  R o d rig u e s  

E x . “® s r. D .  B e r n a r d o  J o s é  d a  C osta.
M o n te -p io  d a s  a lfa u d e g a s  d o  re in o , 13 dc  fe v e re iro  de 1860. 

— O  1.® s e c re ta rio , João de Sousa P in to  de 2{agalhães Ju7iior.

MONTE FIO GERAL

B A R R A  D A  F I G U E I R A
EMBARCA(,AO ENTRADA EM 14

S. Joaquim 1.®, hiate portuguez, do Porto em 2 
dias, com vários generos.

EMBARCAÇÃO SAÍDA
Conceição, cahique portuguez, para Cezimbra, 

com sal.
Não so avista embarcação alguma.— Mar bom. 

— Vento N. ------ — --------
B A R R A  D A  E R I C E I R A

No dia 14 não entrou nem saiu embarcação al­
guma.— Mar bom.— Vento NO. forte.

B A R R A  D E  V I L L A  R E A L  D E  S A N T O  A N T O N I O
No dia 14 não entrou nem saiu, nem se avista 

embarcação alguma.— Mar bom.— Vento N.

B A R R A  D E  F A I t O

No dia 14 não entrou embarcação alguma.
EMBARCAÇÃO SAÍDA

Santo Raphael, bote hespanhol.
Bom tempo.— Vento N.

B A R R A  D E  T A  V I R A
No dia 14 não entrou nem saiu embarcação al­

guma.— Bom tempo.— Vento N. regular.

B A R R A  D E  L A G O S
EMBARCAÇÕES ENTRADAS EM 12

Adelaide, barc^ prussiana, dc Torre Viega, arri­
bada.

Virgem das Angustias, falucho hespanhol, de Por­
timão em lastro.

Virgem das Mêrcês, falucho hespanhol, de Faro 
em lastro.

Conceição de Maria, cahique portuguez, deOlhão, 
arribado.

Freia, vapor inglez, de Portimão.
EMBARCAÇ.ÃO ENTRADA EM 13

Gloria, hiate portuguez, de Portimão com cereaes.
EMBARCAÇÃO ENTRADA E.M 14

Marianna, rasca, do Portimão com sal.
Não saiu embarcação alguma.— Nestes dias tem 

estado o mar bom.

SOCIOS ELEITOS PAEA 0 8  DIPFEEENTES CARGOS DA SOCIEDADE 
NO ANNO DE IGOl)

MESA DA ASSEMBLÉA GERAL
PRESIDENTE

E x . “ ® s r. c o n s e lh e iro  J o s é  S ilv e s t r e  R ib e ir o
VICE-PRESIDiajTE

E x . “ ® s r. A n t o n io  D ia s  d e  A z e v e d o
SECRETÁRIOS

Jo s é  G u ilh e r m e  dos íáaníos L i m a  
111.“ ® s r. A n t o n io  J o a q u im  d ’A Im e id a

VICE-SECRETAEIOS
I l I . “ ®*sr.’ Jo s é  C â n d id o  d ’A s s u m p ç ã o

P o r f i r io  A n t o n io  C a m in h a  J  u u io r
DIRECÇÃO 

PEESIDENTE
I l l . “ ® s r. C u s to d io  M a n u e l G o m e s

VOGAES
111.“ ®* sr.* M a n u e l P e r e ir a  d e  M ir a  F ra n c o  

Jo s é  d a  M o tta  S o b rin h o  
C â n d id o  Jo s é  M a r ia  d ’0 1 iv e ira

VOGAES 80PPLENTE3
I I l . ” ®'sr.'João B a p t is ta  M o re ira

E u g ê n io  R o ílr ig u c s  d ’0 1 iv e ira
SECRETÁRIOS

111.“ ®*sr.* A u g u s t o  C e s a r d a  F o n s e c a  
J o ã o  A lf r e d o  D ia s

VICE-SECEETARIO
111.”® sr. J e re m ia s  N o r r is

THESODEEIRO
111.” ® sr. J o s é  d o  N a s c im e n to  G o n ç a lv e s  C o rre ia

VICE-THESOUEEIRO
111.” ® sr. F ra n c is c o  d ' 0 1 ivc ira  B e llo

FISCAL DA SOCIEDADE
I1I.“ ® sr. S e b a stiã o  M a r ia  d ’A 88Ís  e B r it o

FISCAL DA CAIXA ECONOUICA
II1.” « sr. G lii lh e rm e  A n t o n io  d a  S i lv a  C o u v re u r.

E s c r ip t o r io  d o  m o n te  p io  g e ra l,  5 de fe v e re iro  de 1860. 
—  O  1.® s e c re ta rio  d a  asse m blé a g e ra l,  José Guilherme dos 
Santos Lim a. ______

MONTE PIO UNIÃO

Em cumprimento do n.® 5.® do artigo 58.® dos 
estatutos se acham patentes na sala das sessões, rua 
da Barroca n.® 109, 1." andar, os livros e contas da 
gerencia do anno findo, nos proximos domingos 19 
e 26 do corrente mez, desde as onze horas da ma­
nhã até ás tres da tarde; outrosim são os socios 
prevenidos que a reunião para approvação das re­
feridas contas terá logar na segunda feira 27, pe­
las sete horas da noite. =  O secretario, F. A. SoUo 
Maior Raposo.

SOCIEDADE HDMANITARIA DE S. MAMEDE

D e ordem do ill.“ ® sr. presidente da assembléa 
geral são convidados os socios no goso de seus di­
reitos a reunir sexta feira 17 do corrente, pelas sete 
horas da noite, na sala das suas sessões, a fim de, 
alem da discussão da reforma do projecto de esta­
tutos, se tratar de negocio de interesse para a mes­
ma sociedade.

Lisboa, sala das sessÕes da sociedade liumanita- 
ria de S. Mamede, em 14 dc fevereiro de 1 8 0 0 .=  
O secretario. Augusto Cesar dos Santos Costa,

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

É  convocada a assembléa geral para quinta feira 
16 do corrente, pelas oito horas da noite. Ordem do 
dia: 1.®, primeiras leituras; 2.®, scgimdas leituras;
3.®, questão da fed era çã o .= 0  secretario, J , A. Dias.

PUBLICAÇilO LITTERARIA
A VEKDADE, A UASÃO E OS FACTOS

COBTBÁ o  I^ L H B T O  d e  P A R U0 PAPA E 0 CONGRESSO
PELO ADVOGADO D. M. OBTIZ UBBOELA

Este opusculo acha-se á venda em Lisboa, na loja 
do sr. Lavado, rua Augusta, n.®“ 31 e 33.

ANNUNCIOS
1 E S T Á  Á  V E N D A  O  Í N D I C E  D O  D IÁ R IO .

2 P E L O  J U I Z O  D E  D I R E I T O  d a  c o m a rc a  de F e lg u e i-  
ra.s, e c a rto rio  d o  e s c riv ã o  S a ld a n h a , se p a s sa ra m , e estão 
c o rre n d o , éd ito s de t r in t a  dias, a  re q u e rim e n to  de D .  A n n a  
R i t a  d a  C u n h a  M a ia , d a  casa de F i j ô ,  fre g u e z ia  d e  M a r g a -  
rld e , d a  d ita  c o m a rc a , que p e rte n d e , e re q u e r, h a b ilita r-s e  
u n ic a  e u u iv e rs a l h e rd e ira  de sua fa lle c id a  irm ã  g e rm a n a  
D .  M a r ia  Ig n a c ia  d a  C u n h a  M a ia :  são c ita d a s pe sso a lm e n te  
as d e m a is  irm ã s , e p o r  a q u e lle s  é d ito s  to d a s  as pessoas in ­
c e rta s  q u e  te n h a m  q u e  o p p o r á  p re te n d id a  h a b ilita ç ã o . 0  
q u e  tu d o  se fa z  p u b lic o  p e lo  p re se n te  a n n u u c io .

3 N O  J U I Z O  D E  D I R E I T O  d a  c o m a rc a  d e  C h a ve s , e 
c a rto rio  d o  e s c riv ã o  Jo s e  B e n e d ic to  G o n ç a lv e s , c o rre m  u n s  
éd ito s d e  q u in ze  dias, a  re q u e rim e n to  de C a t h a r in a  M end es, 
v iu v a ,  M a r ia  B e u e d ic ta , com  a u c to rid a d e  de se u  m a rid o  J o ã o  
J la x im o  C a rra ze d o , d o  lo g a r  de L o iv o s ,  d a  m e sm a  c o m a rc a  
d e  C h a ve s , e de J o a im a  d o  C a rm o  M endes, s o lte ira , su ijuris, 
d a  c id a d e  do P o rto , e m  q u e  re q u e re m  ser ju lg a d o s  h e rd e iro s  
d e  seu irm ã o  e t io  J o s é  A n t o n io  M endes, d o  re fe rid o  lo g a r  de 
L o iv o s ,  e au se n te  em  p a rte  in c e rta  h a  m a is  de t r in t a  annos, 
sem  se s a b e r se é v i v o  o u  m o rto : p o r  isso to d a s as pgssoas q u e  
se ju lg a r e m  com  d ire ito  á  re fe rid a  h e ra n ç a  d e v e rã o  n o  m es­
m o  j u iz o  e c o m a rc a  de C h a ve s  re q u e re r  ig u a lm e n te  o q u e  lhes 
c o m p e tir.

4  P E L O  J U I Z O  O R D I N Á R I O  do ju lg a d o  do C a rta x o , 
e s c rivã o  P a e s, se h a  d e  a rre m a ta r n o  d ia  19 d o  c o rre n te  m ez, 
ao m e io  d ia , nas casas da s au d iê n cia s d 'a q u e lle  ju lg a d o , u m a  
fra g a ta  m u ito  b o m  c o n s tru id a , d o  lo te  de 50 to n e lla d a s, com  
os seus com petentes a p p a re lh o s, e u m a  la n c h a  q u e  lh e  p e r­
tence, in d o  n o  v a lo r  de 3.565600 ré is  e m  q u e  fo i .a va lia d a : isto  
n o  in v e n t a r io  p o r  o b ito  d e  A n t o n io  C o rre ia  de L e m o s , m o ra ­
d o r q u e  fo i ii ’a q u e lla  v i l la .

5 E M  O B S E R V Â N C I A  D O  A R T I G O  19.® d a  le i  de 16 
dc ju n h o  de 1855, são c ita d o s pe lo  pi^esente a n n u n c io  D . F r a n -  
c isc a  C a ro lin a  de A s s is  S o b rin h o , D e o d a to  A n t o n io  d a  C o sta  
S o b rin h o , D .  M a r ia  C h r is t in a  d a  C o sta  S o b riu h o , D . M a r i a n -  
iia  J u l i a  d a  C o sta  S o b rin h o , e seu m a rid o  F ra n c is c o  P a e s  de 
M a tto s  F a lc ã o , d a  v i l l a  dc  B e r in g e l,  p a ra  p re p a ra re m  o r e ­
c u rso  d e  a p p e lla ç ã o , v in d o  d o  j u i z o  d e  d ire ito  d a  c o m a rca de 
B o ja , em  q u e  são a p p e lla n tc s , e a p p e lla d a  D .  C a ro lin a  R o s a  
V i e i r a  Z u z a r te  do M a tto s, isto  n o  p ra s o  de t r in t a  dias, a  con­
t a r  d a  d.ata do pre se n te  a n n u n c io , p e n a  d e  se j u l g a r  deserto 
e n ã o  se g u id o  o m e sm o  re c u rso , p re ija ra n d o  p a ra  ta l  fim  a  ap- 
p e lla d a : é e s c rivã o  dos autos V a s c o n c e llo s , com  e s c rip to rio  n a  
tra v e s s a  d o  S a c ra m e n to , ao C a rm o , n.® 16, 3.® a n d a r. L is b o a , 
15 de f e v e r e b o  de 1860.

6 P E L O  P R E S E N T E  A N N U N C I O  é ch a m a d o  e c ita d o  
J o ã o  S oares p a ra  n o  p ra s o  de t r in t a  d ia s  i r  o u  m a n d a r p r e ­
p a ra r  a a p p e lla ç ã o  q u e  v e io  d o  j u iz o  c o m m e rc ia l d e  P o n ta  
D e lg a d a  p a ra  o t r ib u n a l  do c o m m e rc io  de se g u n d a  in s ta n ­
c ia , e s c rivã o  C ru z ,  em  q u e  é a p p e lla n te  o  d ito  Soares, e a p - 
p e lla d o  F ra n c is c o  Jo s é  C a rn e iro , pen a d e  se j u l g a r  deserta 
e não se g u id a , n a  c o n fo rm id a d e  d a  lei.

7 P E L A  C A M A R A  P A T R I A R C H A L  c o rre  u m  processo 
d e  liq u id a ç ã o , a  re q u e rim e n to  d o  r e ito r  d o  s e m in á rio  p a t r ia r -  
c h a l de S a n ta ré m , so b re  a c x tin c ç à o  d a  c o llo g ia d a  d e  S. S i l ­
v e s tre  de U n h o s ; e j)elo p re se n te  são c liam ad os to d o s os q u e  
se ju lg u e m  com  d ire ito , o u  a  o p p o r-se  á  e xtin e ç ã o  d a  m esm a 
c o llc g ia d a , o u  a  pe rce b e re m  a lg u m a  p a rte  dos re n d im e n to s  
d ’ella , nos te rm o s d a  le i de 16 de ju n h o  de 1848, e d e creto  de 
27 dc  d e ze m b ro  de 1849, p a ra  quo o ve n h a m  d e d u z ir  n o  m es­
m o  ju iz o ,  d e n tro  d e  t r in t a  d ia s, com  a  co m m in a ç ã o  de re ve lia .

8 P E L A  C A M A R A  P A T R I A R C H A L  c o rre  u m  processo 
de liq u id a ç ã o , a  re q u e rim e n to  d o  re ito r  d o  s e m in á rio  p a t r ia r -  
c h a l de S a n ta ré m , so b ro  a  e xtin e ç ã o  d a  c o llo g ia d a  de S . J u -  
liã o  d c  F r ic l la s ;  e pe lo  p re se n te  são c h a m a d o s todos os quo 
se ju lg u e m  com  d ire ito , o u  a opp or- se á  e xtin e ç ã o  d a  m esm a 
c o llc g ia d a , o u  a  pe rce b e re m  a lg u m a  p a rte  dos re n d im e n to s  
d ’e lla , nos te rm o s d a  le id c  16 de j u n h o  de 1848, e d e c re to  de 
27 de d e ze m b ro  de 1849, p a ra  q u e  o  ve n h a m  d e d u z ir  n o  m es­
m o ju íz o ,  d e n tro  d e  t r in t a  dias, com  a  c o m m in a ç ã o  de re v e lia .

9 A  C A M A R A  M U N I C I P A L  D E  S E T Ú B A L ,  n o  d ia  7 
d o  p r o x im o  fu t u ro  m e z  d e  m a rç o , pelas onze  hoi-as d a  m a n h ã , 
nos paços d o  concelho, e p e ra n te  e lla , h a  d e  d a r  de a rre m a ­
ta ç ã o  pe lo  m e n o r la n ç o , se c o n v ie r, aa carn es v e rd e s  d e  v a c -  
ca, cai'ueiro e c h ib a to  p a ra  p ro v im e n to  d o s ta lh o s  d ’este con­
celho, desde s a b b a d o  de A l l e lu ia  d ’este a n n o  a té  ao de 1861 
e x c lu s iv è , e com  as condições que serão presentes n o  acto  d a  
a rre m a ta ç ã o . S e tú b a l, 7 de fe v e re iro  de 1 8 6 0 . = 0  e s c rivã o  d a  
c a m a ra , Anto?iÍo B arreto  B orges.

10 A  A B A I X O  A S S I G N A D A  d e c la ra  q u e  pa sso u  p ro ­
c u ra ç ã o  p a ra  t r a t a r  dc  to d o s os u egocios d a  s u a  casa ao so­
lic ita d o r  e n c a rta d o  D o m in g o s  A u g u s t o  d a  C o sta , fica n d o  de 
n e n h u m  effeito a  p ro c u ra ç ã o  q u e  h a v ia  passado p a ra  o mes­
m o  fim  a  C a e ta n o  X a v i e r  D i n i z .  L is b o a , 11 d e  fe v e re iro  de 
1860.— J í a r t a  h id r a  de A guiar.

11 N Ó S  A B A I X O  A S S I G N A D O S  fazem os p u b lic o , p a ra  
os cffcitos legafis, que, p o r  e s c rip tu ra  celebi-axla n o  d ia  de hoje, 
a  f l . l2 9  v . d o l iv . 3 3 9  das n o ta s  d o  ta b e lH â o d 'e sta  cidade, J o ã o  
B a p tis ta  S cola, pa ctua m o s q u e  a  liq u id a ç ã o  d a  e x tin c ta  s o - 
c i« d a d e =  M e llo  B a rre t o  &  C .* = q u e  p o r  e s c rip tu ra  d e  31 de 
ja n e ir o  passado, la n ç a d a  a  fl. 97 v .  do l i v .  339 da s n o ta s  do 
re fe rid o  ta b e llià o , h a v ia  ficado a  c a rg o  d o  ex-so cio  F ra n c is c o  
M a rc o s  de M e llo  B a rre to , passou p e la  re fe r id a  e s c rip tu ra  de 
h o je  a  c a rg o  dos ex-socios M a n u e l Ig r e ja ,  J o s é  I g r e ja ,  e Jo s é  
d a  S i lv a  F o rte s , b e m  com o o  p a g a m e n to  do p a s s ivo , e rece­
b im e n to  d o  a c tiv o , pertencentes á  m e sm a  e x tin c ta  sociedade; 
ficando p o r consequ ência  d'este a n n u n c io  p re ju d ic a d o  o a u - 
n u iic io  fe ito  n o  D iário  de L isboa  de 6 d o  c o rre n te  m ez, sob 
n.® 11. L is b o a , 14 de fe v e re iro  d o  1860.— I g r e ja = M a -  
nnel I g r e ja -  José da Silva Fortes.

12 J O S É  M O N T O I A ,  re sid e n te  n a  v i l l a  de L a v r e ,  fa z  p u ­
b lic o  q u e  r e t ir a  a  p ro c u ra ç ã o  q u e  t in h a  fe ito  a  V e r ís s im o  Jo s é  
M o n te iro , d ’esta cidade, em  q u e  o a u c to ris a va  a  a s s ig n a r a  seu 
ro g o  os re cibo s do seu t it u lo  d e  re n d a  v it a l íc ia  u.® 11:412, q u e  
p e lo  cofi’e c e n tra l do m in is té rio  d a  fa ze n d a  re c e b ia ; ficando 
de h o ra  e m  d ia n te  v a lio s a  a  ])rocu raçâo co nce dida ao a b a ix o  
assignado, d ’esta m e sm a  cidade. L is b o a , 15 de fe v e re iro  de 
1860. -- C o m o  p ro c u ra d o r, José Antonio Branco.

13 O  P R E S I D E N T E  D A  A S S E M B L É A  G E R A L  d a  
c o n q ia id íia  café-conccrto  c o n vo c a  todos os accio u ista s p a ra  
com p arecerem  n o  sabbado, 18 do c o rre n te , n a  ru a  la rg a  de 
S. R o q u e , n.* 61 (m odeim o), 2.® a n d a r, p e la s sete h o ra s  d a  t a r ­
de, a  fim  de se t r a c t a r  de p b je c to s  de in te re sse  concernentes 
á associação. L is b o a , 15 de fe v e re iro  de 1860.— J^eronym o 
Em iliano de A breu Mefrass.

COMPANHIA BONANÇA T
14 N Ã O  S E  H A V E N D O  C O N S T I T U Í D O  a  assem bléa

g e ra l p o r  f a lta  d e  n u m e ro , é a  m esm a n o va n ie n te  c o n vo ca d a  
p o r  o rd e m  do e x.“ * sr. p re sid e n te  p a ra  se r e u n ir  n o  d ia  22 do 
c o rre n te , p e la s  sete h o ra s  d a  ta rd e , d e ve n d o  ir e s t a  se g u n d a  
re u n iã o  c o n sid e ra r-se  c o n s titu íd a  a  as.sembléa, seja  (|iial fo r 
0 n u m e ro  dos srs. a c c io u ista s  presentes, n a  c o n fo rm id a d e  do 
a r t ig o  19.®, §  ú n ic o  dos e sta tu to s. L is b o a , l.'> d o  fe v e re iro  de 
1860. -  O  s e c re ta rio  d a  assem bléa g e ra l,  Joaquim  E vgen io  
iM rtigve. _____________________________________

15 N A  Q U I N T A  P I E I R A  16 1 )0  C O R R E N T E ,  da s d u a s 
p a ra  as tre s  h o ra s  d a  ta rd e , n a  casa d a  p ra ç a  do com m ercio  
d ’esta cidade, P a t r ic k  S k in n e r, c a p itã o  do In a tc  in g le z P e tre Z , 
p ro ce d e rá  a  le ilã o  (a qu e m  p o r m e n o r jire m io  o f ize r)  de u m  
e m p ré stim o  a  ris c o  n i.a ritiin o  de réis 1: 1005000, pouco m a is 
o n  m enos, q u e  preci.sa p a ra  p a g a m e n to  das despezas o c e o r- 
r id a s  ao d ito  n a v io  n o  p o rto  d ’esta cid a d e , onde e n tro u  p o r 
a rr ib a d a  fo rç a d a , n a  pre se n te  v ia g e m  d a  T e r r a  N o v a  p a ra  
N á p o le s , c o n d u zin d o  u m  c a rre g a m e n to  d e  b a c a lh a u . .

A s  condições estarão p a te n te s  n o  d ia  e lo c a l d o  le ilã o . C o r ­
re t o r  G a v a z z o .

L is b o a , 14 de fe v e re iro  d e  18G0.

ESPECTACULOS
THEATRO m : D. MARIA II

Hoje, 16 de fevereiro: « o relicário —
Tinha de ser— Dito efeito  —  Comedia á janella.

REAL THEATRO l)E S. CARLOS
Iloje, 16 de fevereiro,, baile de raasc<aras.

THEATRO DO GYMNASÍO DRAMATICO 
Hoje, 16 de fevereiro (5.* recita de assignatura): 

Fahia, tragédia era 3 &ctos^ O primeiro doente, 1 
acto— O homem das cautelas, 2 actos.

FLORESTA EGYPCÍA
Iloje, 16 do fevereiro, baile de mascaras.

IMPRENSA NAaONAE
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